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CONSELHO NACIONAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

 

 

MISSÃO 

 Formular, normatizar, aprovar, acompanhar a política de Assistência Social, em 

articulação com as demais políticas públicas, exercendo o controle social e zelar 

pela efetivação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

 

 

VISÃO 

 O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS tem como visão a 

universalização da Assistência Social como política pública de direitos sócio-

assistenciais no Brasil, contribuindo para a autonomia do cidadão e da cidadã.  

 

 

VALOR  

 No desenvolvimento de suas atividades, o CNAS sempre deve atuar com 

autonomia, eqüidade, ética, profissionalismo e transparência sendo regido pelos 

seguintes princípios:  

 

 

PRINCÍPIOS 

 Respeito à individualidade, à igualdade de gênero, às diversidades;  

 Prática democrática;  

 Visão sistêmica;  

 Ênfase na competência;  

 Delegação com autonomia;  

 Busca da excelência na prestação de serviço.  
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APRESENTAÇÃO 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL é órgão de Deliberação 

Colegiada, instituído pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei 8742, de 07 de 

dezembro de 1993), como instância de deliberação colegiada, caracterizando-se como espaços de 

negociação, construção de alianças, acordos e diálogos.  

O CNAS é vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal, responsável 

pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social e os Conselheiros Nacionais são 

nomeados pelo Presidente da República.  

Composto por 18 (dezoito) membros e respectivos suplentes, sempre mantendo a paridade 

entre representantes da sociedade civil e governo, no CNAS os Conselheiros cumprem mandato de 

2(dois) anos, sendo permitida uma única recondução por igual período (LOAS art.17).  

A representação da sociedade civil se dá por meio dos seguintes segmentos: organizações e 

entidades de assistência social, organização e entidades de trabalhadores do Sistema Único da 

Assistência Social e organizações e representantes de usuários.  

A escolha da representação da sociedade civil nos Conselhos de Assistência Social é 

efetivada por meio de eleição e, no caso do CNAS a eleição é regida conforme Decreto nº 

5.003/2004. 

  Importante ressaltar que os conselheiros de assistência social são agentes públicos por 

esses terem o poder de decisão nos assuntos de interesse coletivo, como aprovação de planos, 

gastos com recurso públicos e fiscalização e acompanhamento da política pública.  

 O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL deu início a mais um processo 

eleitoral e, com o objetivo de dar visibilidade e transparência a todos que dele deseja fazer parte, 

produzimos e fazemos divulgação dessa brochura, denominada Kit Eleição, que contém toda a 

legislação pertinente ao processo eleitoral.  

 

 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.mds.gov.br/cnas/quem-somos/resolveUid/46fe7a0a986e99df3c3630bf3b64bde8
http://www.mds.gov.br/cnas/quem-somos/resolveUid/46fe7a0a986e99df3c3630bf3b64bde8
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e 

dá outras providências. 

Consolidada até a lei nº 12.470/2011 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 

não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de 

ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 2o A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência 

de riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei nº 

12.435, de 2011) 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso 

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das 

famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 

socioassistenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 

integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para 

atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 3o Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos 

que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários 
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abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, 

prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social 

básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco 

social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, 

de 2011) 

§ 2o São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 

serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos 

movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, 

dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as 

deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

§ 3o São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a 

defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da 

cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de 

direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas 

as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, 

de 2011).  

 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 

econômica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial 

alcançável pelas demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 

qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação 

vexatória de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 

garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos 

recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes 

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes: 
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I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 

comando único das ações em cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 

políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada 

esfera de governo. 

CAPÍTULO III 

Da Organização e da Gestão 

Art. 6o A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 

descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os 

seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes 

federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 

social, na forma do art. 6o-C; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção 

e expansão das ações de assistência social; 

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, 

de 2011) 

§ 1o As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à 

infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.(Incluído pela Lei nº 

12.435, de 2011) 

§ 2o O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e 

pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluído pela Lei nº 

12.435, de 2011) 

§ 3o A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 6o-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluído pela Lei nº 

12.435, de 2011) 

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 

social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento 

de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo 

contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 
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fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 

enfrentamento das situações de violação de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência 

social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no 

território. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 6o-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 

forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de 

assistência social vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o Para o reconhecimento referido no § 1o, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3o; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9o; (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 3o As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, 

contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento 

integral, pelo Estado, de serviços, programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da 

capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades 

orçamentárias. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 4o O cumprimento do disposto no § 3o será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

Art. 6o-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 

Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que 

trata o art. 3o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores 

índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no 

seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de 

proteção social básica às famílias. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, 

destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco 

pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções 

especializadas da proteção social especial. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 3o Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem 

interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, 

programas, projetos e benefícios da assistência social. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 6o-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles 

ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e 
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atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e 

com deficiência. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 6o-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas 

de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as 

equipes de referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual 

apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo 

CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e 

indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser 

garantidas aos usuários, conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência 

social, observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de 

que trata o art. 17 desta lei. 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e 

diretrizes estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia 

inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência 

Social do Distrito Federal, conforme o caso. 

§ 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades 

com atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito 

Federal. 

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do 

Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou 

regulamento. 

§ 3o (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009) 

§ 4º As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitos 

referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais 

e do Distrito Federal. 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com 

entidades e organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos 

respectivos Conselhos. 

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma 

articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução 

dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Art. 12. Compete à União: 

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no 

art. 203 da Constituição Federal; 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 

programas e os projetos de assistência social em âmbito nacional; (Redação dada pela Lei nº 

12.435, de 2011) 

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações 

assistenciais de caráter de emergência. 
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IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, 

Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos 

serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio do Índice de Gestão 

Descentralizada (IGD) do Sistema Único de Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações a serem 

definidas em regulamento, a: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, 

municipal e do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social, bem como na articulação intersetorial; 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito 

Federal do Suas; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio 

financeiro à gestão do Suas. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de 

regulamento, serão considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a 

título de apoio financeiro. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do 

Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8o da Lei no 10.836, 

de 9 de janeiro de 2004, e serão efetivadas por meio de procedimento integrado àquele índice. 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 4o Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 

Distrito Federal, percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio 

técnico e operacional àqueles colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de pessoal 

efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, municipal ou do 

Distrito Federal. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 13. Compete aos Estados: 

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento 

dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 

Estaduais de Assistência Social; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 

programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência; 

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na 

prestação de serviços de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem 

uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado. 

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os 

Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 
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Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o 

art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; 

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 

sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 

social em âmbito local; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 15. Compete aos Municípios: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o 

art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; 

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 

sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 

social em âmbito local; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária entre 

governo e sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - o Conselho Nacional de Assistência Social; 

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de 

assistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo 

recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e diárias 

de conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercício de 

suas atribuições. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de 

deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal 

responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, cujos membros, 
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nomeados pelo Presidente da República, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única 

recondução por igual período. 

§ 1º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e 

respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal 

responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os 

critérios seguintes: 

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) 

dos Municípios; 

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de 

organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do 

setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal. 

§ 2º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, 

eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por 

igual período. 

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a 

qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

§ 4o Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para 

acompanhar a execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta 

orçamentária, em consonância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distrital e 

municipais, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, respectivamente, pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei específica. (Redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo 

da assistência social; 

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência 

social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pela Lei nº 

12.101, de 2009) 

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social 

certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência 

Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 12.101, de 2009) 

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar 

ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a 

atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do 

sistema; (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 26.4.1991) 

VII - (Vetado.) 

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo 

órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de 

Assistência Social; 

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, 

considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: 
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população, renda per capita, mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os 

procedimentos de repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, sem 

prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 

programas e projetos aprovados; 

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS); 

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao 

Conselho Nacional da Seguridade Social; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos. 

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 

Política Nacional de Assistência Social: 

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 

II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência 

Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de 

padrões de qualidade na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos; 

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as 

demais da Seguridade Social; 

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei; 

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta 

lei; 

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios 

trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos; 

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 

entidades e organizações de assistência social; 

IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo 

da assistência social; 

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de 

proposições para a área; 

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de 

assistência social, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem 

como com os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação 

do patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas; 

XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social 

(FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS); 
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XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas 

anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

 

CAPÍTULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa 

com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir 

meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os 

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família 

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 4o O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer 

outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da 

pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 5o A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do 

idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento 

de que trata o § 2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos 

peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela 

Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica 

assegurado,na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo 

que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

§ 8o A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu 

representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o 

deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para 

fins do cálculo a que se refere o § 3o deste artigo. (Inclído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste artigo, aquele que 

produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Inclído pela Lei nº 12.470, de 2011) 
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Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação 

da continuidade das condições que lhe deram origem. (Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas 

no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 

§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização. 

§ 3o O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de 

atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de 

suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não 

impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 

(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a 

pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de 

microempreendedor individual. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 1o Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, 

quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o 

beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a 

continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 

médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período 

de revisão previsto no caput do art. 21. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 2o A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do 

benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da 

remuneração e do benefício. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

 

SEÇÃO II 

Dos Benefícios Eventuais 

 

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que 

integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude 

de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, 

Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em 

critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, 

poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a 

instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-

mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 

2011) 
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§ 3o Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas 

Leis no 10.954, de 29 de setembro de 2004, e no 10.458, de 14 de maio de 2002. (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

SEÇÃO III 

Dos Serviços 

 

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à 

melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os 

objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

§ 1o O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre 

outros: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto 

no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente); (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011). 

 

SEÇÃO IV 

Dos Programas de Assistência Social 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com 

objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os 

benefícios e os serviços assistenciais. 

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de 

Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a 

inserção profissional e social. 

§ 2o Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão 

devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta 

Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que 

integra a proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de 

prestação continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias em situação de 

vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a 

violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Incluído pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e 

acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, 

articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com órgãos do 

sistema de garantia de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, 
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de 2011) 

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter 

intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, 

compreende transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços 

socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de trabalho. (Incluído 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes 

federados, com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de 

crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, 

ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

§ 2o As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus 

dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com 

a devida identificação das situações de trabalho infantil. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

 

SEÇÃO V 

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento 

econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas 

que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de 

subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua 

organização social. 

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de 

articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre 

organismos governamentais, não governamentais e da sociedade civil. 

 

CAPÍTULO V 

Do Financiamento da Assistência Social 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto nº 91.970, 

de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 18 de dezembro de 

1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei 

far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais 

contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o 

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

§ 1o Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de 

Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob 

orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei nº 

12.435, de 2011) 
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§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 

publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS). 

§ 3o O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento 

dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser 

voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, 

projetos e benefícios desta política. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos 

bens imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. (Incluído pela Medida 

Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão 

automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se 

forem realizando as receitas. 

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos 

benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e 

manutenção.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos 

recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil; 

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de 

Assistência Social; 

III - Plano de Assistência Social. 

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à 

Assistência Social, alocados em seus respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do 

exercício de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que 

couber, e o aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio 

de transferências automáticas entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos 

próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de governo. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social 

efetuadas à conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal, 

caracterizam-se como despesa pública com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo 

de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e 

benefícios, por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão 

repassador dos recursos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente 

transferidor, anualmente, mediante relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo 

Conselho de Assistência Social, que comprove a execução das ações na forma de regulamento. 

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 
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Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos 

recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de 

sua boa e regular utilização. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

 

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, 

obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre 

a extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social. 

§ 1º O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, 

programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal. 

§ 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o 

projeto de lei de que trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos 

usuários, de trabalhadores do setor e de entidades e organizações de assistência social. 

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o 

Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei 

nºs 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de 22 de julho de 1943. 

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua 

competência dentro do prazo estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de 

continuidade. 

§ 2º O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a 

serem fixados, a revisão dos processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos 

das entidades e organização de assistência social, observado o disposto no art. 3º desta lei. 

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela 

atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 

visando à implementação do disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data da publicação desta lei. 

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 

Política Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata 

esta lei, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na 

forma a ser estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito 

ao benefício, as condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o 

órgão de credenciamento, de pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos. 

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na 

aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao 

Suas cancelada, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal. (Redação dada pela Lei nº 12.435, 

de 2011) 
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Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de 

todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação 

da documentação necessária, devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias 

após cumpridas as exigências de que trata este artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 

30.11.1998) (Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, 

aplicar-seá na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro 

pagamento de benefício previdenciário em atraso. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de 

seus membros, respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites 

de renda mensal per capita definidos no § 3º do art. 20 e caput do art. 22. 

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a 

renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da Previdência 

Social, conforme o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser 

estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade. (Redação 

dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998 

§ 2º É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal 

vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos 

requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998 

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da República. 

ITAMAR FRANCO 

Jutahy Magalhães Júnior 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 8.12.1998 
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DDOOUU  0055//0033//22000044  

 

DECRETO Nº 5.003, DE 4 DE MARÇO DE 2004 

Dispõe sobre o processo de escolha dos representantes 

da sociedade civil no Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 

IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993,  

 DECRETA: 

 Art. 1º  A escolha dos representantes da sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência 

Social – CNAS processar-se-á de acordo com o disposto neste Decreto.  

Art. 2º  A sociedade civil integra o CNAS por meio de nove dos membros por ela indicados e 

distribuídos nas seguintes categorias:  

        I - três representantes de usuários ou de organizações de usuários da assistência social; 

        II - três representantes das entidades e organizações de assistência social, na forma do art. 3o 

da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e 

        III - três representantes dos trabalhadores da área de assistência social. 

        

Parágrafo único.  Os representantes de que trata este artigo terão suplentes. 

Art. 3o  O foro próprio a que se refere o inciso II do § 1o do art. 17 da Lei no 8.742, de 1993, para a 

escolha dos representantes da sociedade civil no CNAS, será constituído por meio de assembléia 

especialmente convocada pela Presidência do CNAS para este fim, na qual será efetivada a eleição 

dos representantes. 

        Parágrafo único.  A convocação da assembléia mencionada no caput dar-se-á por meio de 

edital do qual conste data, local, pauta e critérios de participação das entidades ou organizações 

das três categorias descritas no art. 2o deste Decreto.  

https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm#art3
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm#art3
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm#art17§1ii
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Art. 4o  O processo de escolha dos representantes da sociedade civil no CNAS terá início mediante 

a realização de assembléia de instalação, na qual será constituída mesa coordenadora dos 

trabalhos.  

        § 1o  Os membros da mesa coordenadora a que se refere o caput serão indicados pelas 

entidades ou organizações da sociedade civil não concorrentes às vagas de representação em 

disputa em sua própria categoria.  

        § 2o  As deliberações da assembléia de instalação serão publicadas no Diário Oficial da 

União, em forma de resolução do CNAS.  

Art. 5o  A regulamentação do processo de escolha dos representantes da sociedade civil no CNAS, 

bem como o funcionamento das assembléias a que se referem os arts. 3o e 4o deste Decreto dar-se-

á por meio de resoluções do CNAS.  

Art. 6o  A escolha da representação da sociedade civil no CNAS ocorrerá trinta dias antes do 

término dos respectivos mandatos vigentes.  

 Art. 7o  O CNAS oferecerá suporte operacional para a realização do processo de escolha dos 

representantes da sociedade civil. 

        Parágrafo único. A responsabilidade pelos resultados do processo de escolha dos 

representantes da sociedade civil no CNAS é das pessoas, entidades e organizações que desse 

processo tomam parte, observado o papel fiscalizador atribuído ao Ministério Público Federal a 

que se refere o inciso II do § 1o do art. 17 da Lei no 8.742, de 1993. 

 Art. 8o  As entidades e organizações da sociedade civil cujos membros forem indicados, na 

assembléia mencionada no art. 3o, como representantes da sociedade civil no CNAS, enviarão os 

respectivos nomes ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que os 

encaminhará ao Presidente da República para designação. 

 Art. 9o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10.  Revogam-se os Decretos nos 1.817, de 12 de fevereiro de 1996, e 2.506, de 2 de março de 

1998. 

        Brasília, 4 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Patrus Ananias 

 

 

https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm#art17§1ii
http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%201.817-1996?OpenDocument
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/decreto/D2506.htm
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/decreto/D2506.htm
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DECRETO Nº 6.308, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007. 

Dispõe sobre as entidades e organizações de 

assistência social de que trata o art. 3º da Lei no 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras 

providências. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 9º da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º As entidades e organizações são consideradas de assistência social quando seus atos 

constitutivos definirem expressamente sua natureza, objetivos, missão e público alvo, de acordo 

com as disposições da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

 

 Parágrafo único. São características essenciais das entidades e organizações de assistência 

social: 

I. realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia de direitos na área da 

assistência social, na forma deste Decreto; 

II. garantir a universalidade do atendimento, independentemente de contraprestação do 

usuário; e 

III. ter finalidade pública e transparência nas suas ações. 

 

Art. 2º As entidades e organizações de assistência social podem ser, isolada ou cumulativamente: 

I. de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 

serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social 

básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades 

ou risco social e pessoal, nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e respeitadas as 

deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS de que tratam os 

incisos I e II do art. 18 daquela Lei; 

II. de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 

prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o 

fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e 

capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos 
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termos da Lei nº 8.742, de 1993, e respeitadas as deliberações do CNAS de que tratam 

os incisos I e II do art. 18 daquela Lei; e 

III. de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados 

prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção 

de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, 

articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política 

de assistência social, nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e respeitadas as 

deliberações do CNAS de que tratam os incisos I e II do art. 18 daquela Lei. 

 

Art. 3º As entidades e organizações de assistência social deverão estar inscritas nos Conselhos 

Municipais de Assistência Social ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal para 

seu regular funcionamento, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.742, de 1993, aos quais caberá a 

fiscalização destas entidades e organizações, independentemente do recebimento ou não de 

recursos públicos. 

 

 § 1º Na hipótese de atuação em mais de um Município ou Estado, as entidades e 

organizações de assistência social deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e 

benefícios no Conselho de Assistência Social do respectivo Município que se pretende atingir, 

apresentando, para tanto, o plano ou relatório de atividades, bem como o comprovante de inscrição 

no Conselho Municipal de sua sede ou de onde desenvolve suas principais atividades. 

 

 § 2º Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência Social, as entidades e 

organizações de assistência social deverão inscrever-se nos respectivos Conselhos Estaduais. 

 

Art. 4º Somente poderão executar serviços, programas e projetos de assistência social vinculados 

à rede socioassistencial que integra o Sistema Único da Assistência Social - SUAS as entidades e 

organizações inscritas de acordo com o art. 3º. 

 

Art. 5º As entidades e organizações de assistência social terão prazo de doze meses, a contar da 

data de publicação deste Decreto, para requerer a inscrição de seus serviços, programas, projetos e 

benefícios nos Conselhos Municipais de Assistência Social ou Conselho de Assistência Social do 

Distrito Federal para fins de cumprimento do previsto no § 1º do art. 3º. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Brasília, 14 de dezembro de 2007; 186º da Independência e 119º da República. 

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Patrus Ananias 
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DECRETO Nº 6.307, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007. 

Dispõe sobre os benefícios eventuais de que 

trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

 

D E C R E T A: 

 

 Art. 1º Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias, prestadas aos 

cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e 

de calamidade pública. 

 

 § 1º Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS. 

 

 § 2º A concessão e o valor dos auxílios por natalidade e por morte serão regulados pelos 

Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante 

critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. 

 

 Art. 2º O benefício eventual deve atender, no âmbito do SUAS, aos seguintes princípios: 

I -  integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das 

necessidades humanas básicas; 

II -  constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos incertos; 

III -  proibição de subordinação a contribuições prévias e de vinculação a contrapartidas; 

IV -  adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de 

Assistência Social - PNAS; 

V -  garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de espaços para 

manifestação e defesa de seus direitos; 

VI -  garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do benefício 

eventual; 

VII -  afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania; 

VIII -  ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e 

IX -  desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que estigmatizam 

os benefícios, os beneficiários e a política de assistência social. 

 

 Art. 3º O auxílio por natalidade atenderá, preferencialmente, aos seguintes aspectos: 
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I -  necessidades do nascituro; 

II -  apoio à mãe nos casos de natimorto e morte do recémnascido; e 

III -  apoio à família no caso de morte da mãe. 

 

 

 Art. 4º O auxílio por morte atenderá, prioritariamente: 

I -  a despesas de urna funerária, velório e sepultamento; 

II -  a necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e vulnerabilidades advindas da 

morte de um de seus provedores ou membros; e 

III -  a ressarcimento, no caso da ausência do benefício eventual no momento em que este se 

fez necessário. 

 

 

 Art. 5º Cabe ao Distrito Federal e aos Municípios, de acordo com o disposto nos arts. 14 e 

15 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, destinar recursos para o custeio do pagamento dos 

auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social 

do Distrito Federal e pelos Conselhos Municipais de Assistência Social, respectivamente. 

 

 Art. 6º Cabe aos Estados destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de 

participação no custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios 

estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social, de acordo com o disposto no art. 

13 da Lei nº 8.742, de 1993. 

 

 Art. 7º A situação de vulnerabilidade temporária caracterizase pelo advento de riscos, 

perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

I -  riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II -  perdas: privação de bens e de segurança material; e 

III -  danos: agravos sociais e ofensa. 

 

 Parágrafo único. Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

I - da falta de: 

 

a)  acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e 

de sua família, principalmente a de alimentação; 

b)  documentação; e 

c)  domicílio; 

 

II - da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; 

III - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência 

física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 

IV - de desastres e de calamidade pública; e 

V - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 

 

 Art. 8º Para atendimento de vítimas de calamidade pública, poderá ser criado benefício 

eventual de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia, nos termos 

do § 2º do art. 22 da Lei nº 8.742, de 1993. 

 

 Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por estado de calamidade pública 

o reconhecimento pelo poder público de situação anormal, advinda de baixas ou altas 

temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, 
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causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus 

integrantes. 

 

 Art. 9º As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente 

vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas setoriais não 

se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social. 

 

 Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

Brasília, 14 de dezembro de 2007; 186º da Independência e 119º da República. 

 

 

 

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Patrus Ananias 
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Edição DOU Número 220 de 17/11/2005  

RESOLUÇÃO Nº 191, DE 10 DE NOVEMBRO 2005 

 

Institui orientação para regulamentação do art. 3º da 

Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – 

LOAS, acerca das entidades e organizações de 

assistência social mediante a indicação das suas 

características essenciais.  

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião 

ordinária realizada nos dias 7, 8, 9 e 10 de novembro de 2005, no uso da competência que lhe 

confere a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS: 

 

Considerando os objetivos e diretrizes da Assistência Social delineados nos artigos 203 e 

204 da Constituição Federal, 

Considerando o artigo 3° da Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (LOAS), que 

estabelece o fundamento legal para a definição de entidade e organização de assistência social, 

Considerando a necessidade de uniformizar o entendimento acerca de entidade e 

organização de assistência social, indispensável para a condução da Política de Assistência Social 

(art. 5°, inciso III da LOAS), 

Considerando os artigos 7° e 18, inciso II da LOAS, assim como os termos da Resolução 

CNAS n° 145, de 15 de outubro de 2004, que aprovou a Política Nacional de Assistência Social, 

Considerando as deliberações das Conferências Nacionais pela regulamentação do art. 3º 

da Lei 8742/1993; 

Considerando a discussão sobre o tema, iniciada em abril de 2005, na Reunião 

Descentralizada, ocorrida em Curitiba, e que culminou no Debate Nacional realizado em 17 de 

outubro de 2005; 

Considerando a Resolução do CNAS nº 87, de 11 de maio de 2005, e Resolução do 

CNAS nº148 de 11 de agosto de 2005, que criou o Grupo de Trabalho para estudo da 

regulamentação do art. 3º da LOAS e definiu as diretrizes para o processo de discussão e 

regulamentação do art. 3º, respectivamente; 

Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros fundamentais para a constituição 

da rede sócio-assistencial do SUAS; 

Considerando a Política Nacional de Assistência Social e a NOB/SUAS, aprovadas pelo 

Conselho pela Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, e Resolução nº 130, de 15 de julho de 

2005, respectivamente; 
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O Conselho Nacional de Assistência Social aprova a presente resolução que institui 

orientação para a regulamentação do art. 3º da LOAS acerca das entidades e organizações de 

assistência social mediante indicação de suas características essenciais. 

 

Art. 1º Consideram-se características essenciais das entidades e organizações de assistência social 

para os devidos fins: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado, associação ou fundação, devidamente constituída, 

conforme disposto no art.53 do Código Civil Brasileiro e no art. 2º da LOAS; 

II – ter expresso, em seu relatório de atividades, seus objetivos, sua natureza, missão e 

público conforme delineado pela LOAS, pela PNAS e suas normas operacionais; 

III – realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia de direitos na área da 

assistência social e aos seus usuários, de forma permanente, planejada e contínua; 

IV – garantir o acesso gratuito do usuário a serviços, programas, projetos, benefícios e à 

defesa e garantia de direitos, previstos na PNAS, sendo vedada a cobrança de qualquer 

espécie; 

V – possuir finalidade pública e transparência nas suas ações, comprovadas por meio de 

apresentação de planos de trabalho, relatórios ou balanço social de suas atividades ao 

Conselho de Assistência Social competente; 

VI - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no 

território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

 

Parágrafo Único. Não se caracterizam como entidades e organizações de assistência social as 

entidades religiosas, templos, clubes esportivos, partidos políticos, grêmios estudantis, sindicatos, 

e associações que visem somente ao benefício de seus associados que dirigem suas atividades a 

público restrito, categoria ou classe. 

 

Art. 2º As entidades e organizações de assistência social podem ser: 

I – de atendimento, quando realizam de forma continuada, permanente e planejada, 

serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e/ou especial e de defesa 

de direitos sócio-assistenciais, dirigidos as famílias e indivíduos em situações de 

vulnerabilidades e risco social e pessoal, conforme preconizado na LOAS, na PNAS, 

portarias do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS e normas 

operacionais. 

 

II - de assessoramento e defesa e garantia de direitos, quando realizam, de forma 

continuada, permanente e planejada, serviços, programas e projetos voltados 

prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos, pela construção de novos direitos, 

promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, fortalecimento dos 

movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, 

dirigidos ao público da política de assistência social, conforme a LOAS, a PNAS e suas 

normas operacionais, tais como: 

a) Assessoria política, técnica, administrativa e financeira a movimentos sociais, 

organizações, grupos populares e de usuários, no fortalecimento de seu protagonismo e na 
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capacitação para a intervenção nas esferas políticas, em particular na Política de Assistência 

Social; 

b) Promoção da defesa de direitos já estabelecidos através de distintas formas de ação 

e reivindicação na esfera política e no contexto da sociedade; 

c) Formação política-cidadã de grupos populares, nela incluindo capacitação de 

conselheiros/as e lideranças populares; 

d) Reivindicação da construção de novos direitos fundados em novos conhecimentos e 

padrões de atuação reconhecidos nacional e internacionalmente; 

e) Sistematização e difusão de projetos inovadores de inclusão cidadã que possam 

apresentar soluções alternativas a serem incorporadas nas políticas públicas; 

f) Estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à geração de 

renda; 

g) Produção e socialização de estudos e pesquisas que ampliem o conhecimento da 

sociedade e dos cidadãos/ãs sobre os seus direitos de cidadania, bem como dos gestores 

públicos, subsidiando-os na formulação e avaliação de impactos da Política de Assistência 

Social; 

h) Monitoramento e avaliação da Política de Assistência Social e do orçamento e 

execução orçamentária. 

 

Art. 3º As entidades e organizações de assistência social deverão ser inscritas nos Conselhos 

Municipais de Assistência Social ou Conselho de Assistência Social do Distrito Federal - DF para 

seu regular funcionamento, cabendo aos referidos Conselhos a fiscalização  das entidades, 

independentemente do recebimento direto de recursos da União, Estados, DF e Municípios. 

§ 1º. Quando as entidades e organizações de assistência social atuarem em mais de um 

Município ou Estado, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios no 

Conselho de Assistência Social do respectivo Município de atuação, apresentando, para tanto, o 

plano de ação ou relatório de atividades, bem como o comprovante de inscrição no Conselho 

Municipal de sua sede ou onde desenvolve suas principais atividades. 

§ 2º. Quando não houver Conselho de Assistência Social no Município, as entidades e 

organizações de assistência social deverão se inscrever nos respectivos Conselhos Estaduais. 

§ 3º. A inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de 

Assistência Social do Distrito Federal é o documento de reconhecimento da natureza de assistência 

social dos serviços, programas, projetos e benefícios que as entidades e organizações de 

assistência social desempenham. 

 

Art. 4º Somente poderão se vincular ao SUAS as entidades e organizações de assistência social 

inscritas de acordo com o artigo anterior. 

 

Art. 5º As entidades e organizações de assistência social terão prazo de (12) doze meses a contar 

da data da publicação desta Resolução para requerer a inscrição nos Conselhos Municipais de 

Assistência ou CAS/DF a fim de cumprir o disposto no §1º do art. 3º desta Resolução. 

 

Art. 6º Recomendar ao MDS o disposto no anexo a esta Resolução. 

 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente do CNAS 

 

 

ANEXO I 

 

RESOLUÇÃO N.º 191, DE 10 DE NOVEMBRO 2005 

 

RECOMENDAÇÃO DO CNAS 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL encaminha ao Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS a Resolução que institui orientação para a 

regulamentação do art. 3º da LOAS acerca das entidades e organizações de assistência social 

mediante indicação de suas características essenciais, e recomenda na regulamentação a 

compatibilização dessa Resolução com o Decreto 2536/98 no sentido de que: 

I - a inscrição no Conselho Municipal é condição essencial para encaminhamento do 

pedido de Registro e Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social exclusivamente 

para as entidades de assistência social, conforme estabelecido no art. 9º da LOAS e seu § 3º. 

 

II - as entidades que não se enquadram na regulamentação do art. 3º da LOAS possam se 

registrar e pleitear o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social diretamente no 

CNAS, dispensadas de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social ou do CAS/DF. O  

controle social e o credenciamento devem ser efetivados pelos Conselhos e/ou órgãos municipais 

competentes. 

O Conselho Nacional de Assistência Social recomenda também aos Conselhos Municipais 

de Assistência Social e ao CAS/DF que, enquanto não for compatibilizada a regulamentação do 

artigo 3º da LOAS com o Decreto 2536/98, continuem a inscrever as entidades de saúde e 

educação, na forma que vem sendo feita. 

O Conselho Nacional de Assistência Social recomenda ainda que no caso de entidades e 

organizações que atuam em outras áreas, estas devem observar as disposições aqui previstas 

somente no que se refere à assistência social nos seus serviços programas, projetos e benefícios. 

As demais atividades dessas entidades e organizações continuam se regendo pela legislação já em 

vigor. 
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 RESOLUÇÃO Nº 23, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2006(*) 

Regulamenta entendimento acerca de trabalhadores do Setor. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS em reunião 

ordinária realizada nos dias 14, 15 e 16 de fevereiro de 2006, no uso da competência que lhe 

confere o art. 18, incisos II e IV, da Lei n° 8.742 de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica de 

Assistência Social – LOAS e, com base nos estudos e conclusões do Grupo de Trabalho, instituído 

pela Resolução CNAS nº 1, de 1º de fevereiro de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 8 

de fevereiro de 2006, 

 

Considerando o art. 204, inciso II da Constituição Federal que prevê a participação da 

população por meio de suas organizações representativas para formulação e controle das políticas 

em todos os níveis; 

Considerando que art. 17 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 instituiu o Conselho 

Nacional de Assistência Social como órgão de deliberação colegiada composta paritariamente por 

representantes governamentais e da sociedade civil; 

Considerando o inciso II do art. 17 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 que 

estabelece a representação da sociedade civil dentre representantes de usuários ou de organizações 

de usuários, organizações de trabalhadores do setor, das entidades e organizações de assistência 

social, escolhidos em foro próprio, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer como legítima todas as formas de organização de trabalhadores do setor como, 

associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais, conselhos 

federais de profissões regulamentadas que organizam, defendem e representam os interesses dos 

trabalhadores que atuam institucionalmente na política de assistência social, conforme preconizado 

na Lei Orgânica de Assistência Social, na Política Nacional de Assistência Social e no Sistema 

Único da Assistência Social. 

 

Parágrafo único. A participação no Conselho Nacional de Assistência Social deve contemplar as 

entidades de representação nacional das diversas profissões que atuam no campo da formulação, 

execução e avaliação da política de assistência social. 
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Art. 2º Fixar os seguintes critérios para definir se uma organização é representativa dos 

trabalhadores do setor da assistência social: 

I. ter em sua base de representação segmentos de trabalhadores que atuam na política pública 

de assistência social; 

II. defender direitos dos segmentos de trabalhadores na Política de Assistência Social; 

III. propor-se à defesa dos direitos sociais aos cidadãos e aos usuários da assistência social; 

IV. ter formato jurídico de sindicato, federação, confederação, central sindical ou conselho 

federal de profissão regulamentada, ou associação de trabalhadores legalmente constituída; e 

V. não ser representação patronal ou empresarial. 

 

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Republicado do original por ter saído com incorreção no DOU de 01-03-2006, seção página 74. 

 

 

 

 

 

 

 

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente do CNAS 
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RESOLUÇÃO Nº 24, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

Regulamenta entendimento acerca de representantes de 

usuários e de organizações de usuários da Assistência Social. 

  

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS em reunião ordinária 

realizada nos dias 14, 15 e 16 de fevereiro de 2006, no uso da competência que lhe confere o 

artigo 18, incisos II e IV, da Lei 8.742 de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica de Assistência 

Social – LOAS e, com base nos estudos e conclusões do Grupo de Trabalho, instituído pela 

Resolução CNAS nº 2, de 1 de fevereiro de 2006, publicada no Diário Oficial da União em 8 de 

fevereiro de 2006, 

 

Considerando o art. 204 da Constituição Federal, que prevê a participação da população por 

meio de suas organizações representativas para formulação e controle da política em todos os 

níveis; 

Considerando que o art. 17 da Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS, que instituiu o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 

como órgão de deliberação colegiada, composto paritariamente por representantes governamentais 

e da sociedade civil; 

Considerando que o disposto no inciso II do art. 17 da LOAS, que estabelece a 

representação da sociedade civil dentre representantes de usuários ou de organizações de usuários, 

das entidades e organizações de assistência social, escolhidos em foro próprio; 

Considerando que os arts. 2º e 3º da LOAS estabelecem o atendimento ao público como 

objetivo da Política de Assistência Social; 

Considerando que a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, aprovada pela 

Resolução/CNAS n° 145, de 15 de outubro de 2004, definiu que um dos grandes desafios da 

construção dessa política é a criação de instrumentos e mecanismos que venham garantir a efetiva 

participação dos usuários nos conselhos e fóruns enquanto sujeitos de direitos e não mais 

indivíduos e grupos de atendidos, sub-representados; 

Considerando as características gerais historicamente assumidas pela população usuária da 

Política de Assistência Social; 

Considerando que os usuários vêm assumindo novas configurações inclusive tendo sido 

contempladas novas categorias, pela própria PNAS, que incluiu novos sujeitos além das clássicas 

categorias de pobres e portadores de deficiências, incorporando os atingidos por outras formas de 

vulnerabilidade; 
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Considerando que alguns desses grupos de usuários possuem mais antiga tradição 

organizativa (inclusive maior história de atendimento pelas esferas públicas e privadas), os novos 

grupos (como vida nas ruas, trabalho infantil, dependência de drogas, exploração sexual, etc.) tem 

iniciado seu processo organizativo e de participação social através de movimentos que ainda não 

atingiram (alguns deles nem se propõem a isso) formas de estruturação burocrático-administrativa 

de atuação; 

Considerando que a regulamentação da participação dessas diferentes formas de 

representação e defesa de direitos deverá contemplar a diversidade e especificidades dessas formas 

organizativas;  

Considerando as dimensões territoriais do país e os limites relacionados ao fluxo de 

informações e possibilidades de presença necessárias à efetiva participação numa instância de 

caráter nacional, como o CNAS; 

Considerando que as entidades de usuários quando extrapolam sua atuação para além de seu 

território de origem já representam um enorme potencial de mobilização e participação, e que a 

definição do caráter nacional das entidades de usuários deve ter especificidades; 

Considerados esses aspectos, e a necessidade de regulamentação da participação dos 

Usuários no CNAS, de acordo com a Constituição Federal, a LOAS e a PNAS 2004, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Definir que os Usuários são sujeitos de direitos e público da PNAS e que, portanto, 

os representantes de usuários ou de organizações de usuários são sujeitos coletivos expressos nas 

diversas formas de participação, nas quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto 

usuário. 

§ 1º Serão considerados representantes de usuários, pessoas vinculadas aos programas, 

projetos, serviços e benefícios da PNAS, organizadas sob diversas formas, em grupos que têm 

como objetivo a luta por direitos. Reconhecem-se como legítimos: associações, movimentos 

sociais, fóruns, redes ou outras denominações, sob diferentes formas de constituição jurídica, 

política ou social. 

§ 2º Serão consideradas organizações de usuários aquelas juridicamente constituídas, que 

tenham, estatutariamente, entre seus objetivos a defesa dos direitos de indivíduos e grupos 

vinculados à PNAS, sendo caracterizado seu protagonismo na organização mediante 

participação efetiva nos órgãos diretivos que os representam, por meio da sua própria 

participação ou de seu representante legal, quando for o caso.  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO Nº 33, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011. 

 

Define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho 

no campo da assistência social e estabelece seus requisitos. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CNAS), em reunião 

ordinária realizada nos dias 23 e 24 de novembro de 2011, no uso da competência que lhe 

conferem os incisos II, V, IX e XIV do artigo18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS); 

 

Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 

1993, com última alteração dada pela Lei nº 12.435/2011, que em seu artigo 2º, inciso I, alínea c, 

estabelece a Integração ao Mercado de Trabalho como um dos objetivos da assistência social; 

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a Política 

Nacional de Assistência Social - PNAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 269, de 13 de novembro de 2006 que aprova a 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 

Considerando a Resolução CNAS nº 16, de 5 de maio de 2010, que define os parâmetros 

nacionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social 

dos Municípios e do Distrito Federal; 

Considerando a Resolução CNAS nº 27 de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as 

ações de assessoramento, defesa e garantia de direitos no âmbito da assistência social; 

Considerando o Decálogo dos Direitos Socioassistenciais e os Compromissos Éticos 

Socioassistenciais como documentos orientadores da Política de Assistência Social, aprovados na 

V Conferência Nacional de Assistência Social; 

Considerando que a função primeira da assistência social é a proteção social e que a 

integração ao “mundo do trabalho” não é de responsabilidade exclusiva da assistência social, mas 

resultado da ação intersetorial de diversas políticas públicas; 

Considerando que a assistência social tensiona a demanda para a oferta de determinados 

serviços, inclusive os do sistema de trabalho, emprego e renda; 

Considerando que o trabalho sem proteção social é uma violação aos direitos; 

Considerando que o trabalho é estruturador de identidades, promove a sociabilidade e 

possibilita o pertencimento social, constituindo o sujeito em sua totalidade; 

Considerando que a assistência social identifica e recepciona as demandas, é 

mobilizadora, garantidora de direitos e vocalizadora da população em vulnerabilidade; 

Considerando que a assistência social reconhece as capacidades e potencialidades dos 

usuários, promove o seu protagonismo na busca de direitos e espaços de integração relacionados 

ao mundo do trabalho, bem como o resgate de sua auto-estima, autonomia e resiliência; 
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Considerando que os indivíduos e famílias devem ser atendidos no conjunto de suas 

vulnerabilidades, identificadas a partir do processo de integração ao mundo do trabalho; 

Considerando as contribuições dos especialistas e das entidades envolvidas com a 

temática nas reuniões do Grupo de Trabalho do CNAS; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Para efeito desta resolução fica estabelecido que a promoção da integração ao mercado de 

trabalho no campo da assistência social deve ser entendida como integração ao “mundo do 

trabalho”, sendo este um conceito mais amplo e adequado aos desafios da política de assistência 

social; 

 

Art. 2º Definir que a Promoção da Integração ao Mundo do Trabalho se dá por meio de um 

“conjunto integrado de ações das diversas políticas cabendo à assistência social ofertar ações de 

proteção social que viabilizem a promoção do protagonismo, a participação cidadã, a mediação do 

acesso ao mundo do trabalho e a mobilização social para a construção de estratégias coletivas”. 

 

Art.3º Estabelecer como requisitos básicos para as ações de promoção da integração ao mundo do 

trabalho no âmbito da assistência social: 

I. Referenciamento na rede socioassistencial, conforme organização do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS; 

II. Articulação com as demais políticas públicas implicadas na integração ao mundo do trabalho; 

III. Atuação em grupos com foco no fortalecimento de vínculos e desenvolvimento de atitudes e 

habilidades para a inserção no mundo do trabalho com monitoramento durante este processo; 

IV. Promoção da formação político-cidadã, desenvolvendo e/ou resgatando e/ou fortalecendo o 

protagonismo através da reflexão crítica permanente como condição de crescimento pessoal e 

construção da autonomia, para o convívio social; 

V. Garantia da acessibilidade e tecnologias assistivas para a pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, viabilizando a condição de seu alcance para utilização com segurança e 

autonomia dos espaços, mobiliários, tecnologias, sistemas e meios de comunicação, conforme o 

conceito do desenho universal e as normas da ABNT; 

VI. Promoção dos apoios necessários às pessoas com deficiência e suas famílias para o 

reconhecimento e fortalecimento de suas potencialidades e habilidades à integração ao mundo do 

trabalho; 

VII. Execução de programas e projetos que qualifiquem os serviços e benefícios 

socioassistenciais; 

VIII. Articulação dos benefícios e serviços socioassistenciais na promoção da integração ao 

mundo do trabalho. 

 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS EDUARDO FERRARI 

Presidente do CNAS 
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RESOLUÇÃO Nº 34, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011. 
 

Define a Habilitação e Reabilitação da pessoa 

com deficiência e a promoção de sua integração à 

vida comunitária no campo da assistência social e 

estabelece seus requisitos. 

 
 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CNAS), em reunião 

ordinária realizada nos dias 23 e 24 de novembro de 2011, no uso da competência que lhe 

conferem os incisos II, V, IX e XIV do artigo18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS); 

 

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, com a última alteração dada pela Lei 

12.435 de 2011, em especial seu artigo 2º que estabelece que é objetivo da assistência social a 

“habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária”;  

Considerando o Decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que define “Pessoas com deficiência 

são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”; 

Considerando o Decreto nº 7.617 de 17 de novembro de 2011, que altera o regulamento do BPC 

aprovado pelo Decreto nº 6.214 de 26 de setembro de 2007; 

Considerando o Decreto nº 7.612 de 17 de novembro de 2011, que institui o Plano Nacional dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência – Plano Viver sem Limite; 

Considerando o Decreto nº 7.613 de 17 de novembro de 2011, que altera o Decreto nº 5.992 de 

19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Administração 

Federal Direta, Autárquica e Fundacional; 

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a Política 

Nacional de Assistência Social - PNAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 269, de 13 de novembro de 2006 que aprova a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos - NOB-RH/SUAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 

Considerando a Resolução CNAS nº 16, de 5 de maio de 2010, que define os parâmetros 

nacionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social 

dos Municípios e do Distrito Federal; 
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Considerando a Resolução CNAS nº 27 de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de 

assessoramento, defesa e garantia de direitos no âmbito da assistência social; 

Considerando o Decálogo dos Direitos Socioassistenciais e os Compromissos Éticos 

Socioassistenciais como documentos orientadores da Política de Assistência Social, aprovado na V 

Conferência Nacional de Assistência Social; 

Considerando a importância do Estado assumir sua responsabilidade na garantia dos direitos das 

pessoas com deficiência, reconhecero protagonismo histórico das entidades da sociedade civil, e 

atuar em conjunto na busca de melhores resultados nas ações desenvolvidas nesta área; 

Considerando as contribuições dos Movimentos em Defesa dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência no Encontro com Organizações Nacionais, promovido pelo CNAS com o objetivo de 

subsidiar o Grupo de Trabalho para a definição da habilitação e reabilitação da pessoa com 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no âmbito da assistência social; 

Considerando que a assistência social é reconhecida como a política privilegiada para tratar da 

questão da inclusão social da pessoa com deficiência, respeitando-se a transversalidade 

intersetorialidade necessárias; 

Considerando que a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

aprovada em Assembleia da ONU é o documento basilar e mais atual para a conceituação e uso de 

terminologias mais adequadas no que se refere à pessoa com deficiência; 

Considerando que o processo de Gestão do Trabalho no SUAS deve ser aprimorado no sentido de 

atender as necessidades reais da pessoa com deficiência e contribuir para a sua inclusão social; 

Considerando que Benefício de Prestação Continuada tem potencial articulador em relação aos 

serviços socioassistenciais e a outras políticas públicas; 

Considerando que cabe à assistência social identificar as necessidades, diferenças, 

especificidades (gênero, geração, etnia, entre outros) e potencialidades das pessoas com 

deficiência, no sentido de viabilizar o acesso aos direitos socioassistenciais e demais direitos; 

Considerando que cabe a assistência social trabalhar em articulação com outras políticas setoriais 

na perspectiva do enfrentamento e superação das barreiras atitudinais, sociais, culturais, 

econômicas, arquitetônicas e tecnológicas, contribuindo para autonomia e protagonismo das 

pessoas com deficiência; 

Considerando que cabe a assistência social informar, orientar e referenciar a pessoa com 

deficiência e suas famílias, bem como ofertar os serviços e benefícios socioassistenciais; 

Considerando o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços e Benefícios e Transferência de 

Renda no âmbito do SUAS aprovado pela Resolução CIT nº 07 de 10 de setembro de 2009. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Para efeito desta resolução fica estabelecido que a integração à vida comunitária da pessoa 

com deficiência no campo da assistência social deve ser entendida como “inclusão à vida 

comunitária”, adequando-se às lutas históricas dos movimentos das pessoas com deficiência e aos 

seus avanços conceituais; 

 

Art. 2º Definir que habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua 

inclusão à vida comunitária “é um processo que envolve um conjunto articulado de ações de 

diversas políticas no enfrentamento das barreiras implicadas pela deficiência e pelo meio, cabendo 

à assistência social ofertas próprias para promover o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, assim como a autonomia, a independência, a segurança, o acesso aos direitos e à 

participação plena e efetiva na sociedade”. 

 

Art.3º Definir que habilitação e reabilitação no campo da assistência social caracteriza-se por 

meio da Vigilância Socioassistencial, Proteção Social, Defesa e Garantia dos Direitos. 
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§1º A Vigilância Socioassistencial se concretiza por meio da identificação das pessoas com 

deficiência e seu contexto sociofamiliar, identificando violações de direitos, barreiras (atitudinais, 

culturais, socioeconômicas, arquitetônicas e tecnológicas) e reconhecendo suas potencialidades. 

Cabe também a vigilância socioassistencial o monitoramentodo acesso e padrões de qualidade dos 

serviços e benefícios socioassistenciais; 

 

§2º A Proteção Social deverá ser afiançada por meio da oferta de serviços, projetos, programas e 

benefícios socioassistenciais organizados por níveis de proteção social básica e especial de media 

e alta complexidade; 

 

§3º A Defesa e Garantia de Direitos deve se concretizarem todos os serviços ofertados, na 

execução de programas e projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos 

sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, defesa e efetivação 

dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, 

enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos públicos de defesa de direitos; 

 

Art. 4º Definir que o atendimento em habilitação e reabilitação no campo da assistência social se 

realiza por meio de programas, projetos, e dos seguintes benefícios e serviços socioassistenciais 

tipificados: 

 

I. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF 

II. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

III. Serviço de Proteção Social Básica em Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas; 

IV. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI 

V. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas famílias; 

VI. Serviço Especializado em Abordagem Social; 

VII. Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 

VIII. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua; 

IX. Serviço de Acolhimento Institucional; 

X. Serviço de Acolhimento em Repúblicas; 

XI. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

XII. Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; 

XIII. Benefício de Prestação Continuada; 

XIV. Benefícios Eventuais; 

XV. Programa Bolsa Família. 

 

§1º Os serviços de Proteção Social Básica em domicílio para pessoas com deficiência e idosas e de 

Proteção Social Especial para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias também realizam 

atendimento específico de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência à vida diária e 

comunitária. 

 

§2ºO Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para possibilitar a inclusão das pessoas 

com deficiência, patologias crônicas e/ou dependências deve: 

 

a) Desenvolver ações intergeracionais; 

b) Garantir a heterogeneidade na composição dos grupos; 

c) Atender pessoas com deficiência, patologias crônicas e/ou dependência, independente da faixa 

etária; 
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d) Viabilizar o acesso às tecnologias assistivas. 

 

§3º O Sistema Único de Assistência Social deve organizar programas e projetos que articulem e 

qualifiquem os serviços e benefícios de acordo com as demandas e necessidades dos territórios; 

  

Art.5º Para contribuir com a habilitação e a reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção 

de sua inclusão à vida comunitária, no campo da assistência social, deve-se estabelecer que: 

 

I – astecnologias assistivas necessárias para a execução dos serviços, programas e projetos 

socioassistenciais devem ser identificadas e disponibilizadas pela rede socioassitencial; 

 

II – os serviços devem contar com capacitação permanente para seus profissionais de modo a 

contribuir para o protagonismo, autonomia e fortalecimento da pessoa com deficiência e sua 

família, conforme NOB-RH/SUAS e Resolução CNAS nº 17/2011; 

 

III – As ofertas devem ser acessíveis para pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, 

viabilizando a condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, 

mobiliários, sistemas e meios de comunicação, tendo como parâmetro o conceito de desenho 

universal e as normas da ABNT. 

 

Art. 6º Aos usuários com deficiência deve ser assegurado o direito da participação em 

todos os espaços de controle social, por meio da oferta de suporte, acessibilidade arquitetônica e 

acompanhante quando necessário. 

 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Carlos Eduardo Ferrari 

Presidente do CNAS 
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RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 

 

Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião 

ordinária realizada nos dias 11 e 12 de novembro de 2009, no uso da competência que lhe 

conferem os incisos II, V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a Política 

Nacional de Assistência Social - PNAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que aprova a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social - 

NOBRH/SUAS; 

CONSIDERANDO a deliberação da VI Conferência Nacional de Assistência Social de "Tipificar 

e consolidar a classificação nacional dos serviços socioassistenciais"; 

CONSIDERANDO a meta prevista no Plano Decenal de Assistência Social, de estabelecer bases 

de padronização nacional dos serviços e equipamentos físicos do SUAS; 

CONSIDERANDO o processo de Consulta Pública realizado no período de julho a setembro de 

2009, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS; 

CONSIDERANDO o processo de discussão e pactuação na Comissão Intergestores Tripartite - 

CIT e discussão no âmbito do CNAS da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Aprovar a Tipificação nacional de Serviços Socioassistenciais, conforme anexos, 

organizados por níveis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção Social 

Especial de Média e Alta Complexidade, de acordo com a disposição abaixo: 

 

I - Serviços de Proteção Social Básica: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF; 

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas. 
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II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI; 

b) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida - LA, e de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC; 

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e suas Famílias; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

 

III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 

- abrigo institucional; 

- Casa-Lar; 

- Casa de Passagem; 

- Residência Inclusiva. 

b) Serviço de Acolhimento em República; 

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 

 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente do Conselho 
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ANEXO 

 

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 

 

1. MATRIZ PADRONIZADA PARA FICHAS DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS 

 

NOME DO SERVIÇO: TERMOS UTILIZADOS PARA DENOMINAR O SERVIÇO DE 

MODO A EVIDENCIAR SUA PRINCIPAL FUNÇÃO E OS SEUS USUÁRIOS. 

 

DESCRIÇÃO: Conteúdo da oferta substantiva do serviço. 

 

USUÁRIOS: Relação e detalhamento dos destinatários a quem se destinam as atenções. As 

situações identificadas em cada serviço constam de uma lista de vulnerabilidades e riscos contida 

nesse documento. 

 

OBJETIVOS: Propósitos do serviço e os resultados que dele se esperam. 

 

PROVISÕES: As ofertas do trabalho institucional, organizadas em quatro dimensões: ambiente 

físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social essencial ao serviço. Organizados 

conforme cada serviço as provisões garantem determinadas aquisições aos cidadãos. 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Trata dos compromissos a serem cumpridos pelos gestores em 

todos os níveis, para que os serviços prestados no âmbito do SUAS produzam seguranças sociais 

aos seus usuários, conforme suas necessidades e a situação de vulnerabilidade e risco em que se 

encontram. Podem resultar em medidas da resolutividade e efetividade dos serviços, a serem 

aferidas pelos níveis de participação e satisfação dos usuários e pelas mudanças efetivas e 

duradouras em sua condição de vida, na perspectiva do fortalecimento de sua autonomia e 

cidadania. As aquisições específicas de cada serviço estão organizadas segundo as seguranças 

sociais que devem garantir. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: Procedência dos (as) usuários (as) e formas de 

encaminhamento. 

UNIDADE: Equipamento recomendado para a realização do serviço socioassistencial. 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Horários e dias da semana abertos ao funcionamento para 

o público. 

 

ABRANGÊNCIA: Referência territorializada da procedência dos usuários e do alcance do 

serviço. 

ARTICULAÇÃO EM REDE: Sinaliza a completude da atenção hierarquizada em serviços de 

vigilância social, defesa de direitos e proteção básica e especial de assistência social e dos serviços 

de outras políticas públicas e de organizações privadas. Indica a conexão de cada serviço com 

outros serviços, programas, projetos e organizações dos Poderes Executivo e Judiciário e 

organizações não governamentais. 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO: Trata dos resultados e dos impactos esperados de cada 

serviço e do conjunto dos serviços conectados em rede socioassistencial. Projeta expectativas que 

vão além das aquisições dos sujeitos que utilizam os serviços e avançam na direção de mudanças 

positivas em relação a indicadores de vulnerabilidades e de riscos sociais. 
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REGULAMENTAÇÕES: Remissão a leis, decretos, normas técnicas e planos nacionais que 

regulam benefícios e serviços socioassistenciais e atenções a segmentos específicos que 

demandam a proteção social de assistência social. 

 

2. QUADRO SÍNTESE - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

1. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF 

2. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

3. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

Média Complexidade 

1. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos – PAEFI 

2. Serviço Especializado de Abordagem Social 

3. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 

4. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e suas Famílias 

5. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua 

 

Alta Complexidade 

6. Serviço de Acolhimento Institucional 

7. Serviço de Acolhimento em República 

8. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 

9. Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências 

 

3. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À 

FAMÍLIA – PAIF 

 

DESCRIÇÃO: O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF consiste no 

trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função 

protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de 

direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, 

por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. O trabalho social do PAIF deve 

utilizar-se também de ações nas áreas culturais para o cumprimento de seus objetivos, de modo a 

ampliar universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias usuárias do serviço. As 

ações do PAIF não devem possuir caráter terapêutico. 

É serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, 

crenças e identidades das famílias. Fundamenta-se no fortalecimento da cultura do diálogo, no 

combate a todas as formas de violência, de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas 

relações familiares. Realiza ações com famílias que possuem pessoas que precisam de cuidado, 

com foco na troca de informações sobre questões relativas à primeira infância, a adolescência, à 

juventude, o envelhecimento e deficiências a fim de promover espaços para troca de experiências, 

expressão de dificuldades e reconhecimento de possibilidades. Tem por princípios norteadores a 

universalidade e gratuidade de atendimento, cabendo exclusivamente à esfera estatal sua 

implementação. Serviço ofertado necessariamente no Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS). 
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O atendimento às famílias residentes em territórios de baixa densidade demográfica, com 

espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombolas, 

calhas de rios, assentamentos, dentre outros) pode ser realizado por meio do estabelecimento de 

equipes volantes ou mediante a implantação de unidades de CRAS itinerantes. 

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos no território de abrangência do 

CRAS, em especial os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, bem como o 

Serviço de Proteção Social Básica, no Domicílio, para Pessoas com Deficiência e Idosas, devem 

ser a ele referenciados e manter articulação com o PAIF. É a partir do trabalho com famílias no 

serviço PAIF que se organizam os serviços 

referenciados ao CRAS. O referenciamento dos serviços socioassistenciais da proteção social 

básica ao CRAS possibilita a organização e hierarquização da rede socioassistencial no território, 

cumprindo a diretriz de descentralização da política de assistência social. 

A articulação dos serviços socioassistenciais do território com o PAIF garante o 

desenvolvimento do trabalho social com as famílias dos usuários desses serviços, permitindo 

identificar suas demandas e potencialidades dentro da perspectiva familiar, rompendo com o 

atendimento segmentado e descontextualizado das situações de vulnerabilidade social vivenciadas. 

O trabalho social com famílias, assim, apreende as origens, significados atribuídos e as 

possibilidades de enfrentamento das situações de vulnerabilidade vivenciadas por toda a família, 

contribuindo para sua proteção de forma integral, materializando a matricialidade sociofamiliar no 

âmbito do SUAS. 

 

USUÁRIOS: Famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário 

ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade 

e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios de 

abrangência dos CRAS, em especial: 

 

- Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais; 

- Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas que ainda 

não foram contempladas; 

- Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas por algum 

de seus membros; 

- Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco 

social. 

 

OBJETIVOS 

- Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida; 

- Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de 

situações de fragilidade social vivenciadas; 

- Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o protagonismo e a 

autonomia das famílias e comunidades; 

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços socioassistenciais, 

contribuindo para a inserção das famílias na rede de proteção social de assistência social; 

- Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos; 

- Apoiar famílias que possuem dentre seu membros indivíduos que necessitam de cuidados, por 

meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados para recepção, sala(s) de atendimento individualizado, 

sala(s) de atividades coletivas e comunitárias, sala para atividades administrativas, instalações 
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sanitárias, com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e 

acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT. O ambiente deve 

possuir outras características de acordo com a regulação específica do serviço e do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS). 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de consumo necessários ao 

desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros; 

Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos; Banco de Dados de 

usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços 

socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC. 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS). 

Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida; estudo social; visita domiciliar; orientação e 

encaminhamentos; grupos de famílias; acompanhamento familiar; atividades comunitárias; 

campanhas socioeducativas; informação, comunicação e defesa de direitos; promoção ao acesso à 

documentação pessoal; mobilização e fortalecimento de redes sociais de apoio; desenvolvimento 

do convívio familiar e comunitário; mobilização para a cidadania; conhecimento do território; 

cadastramento socioeconômico; elaboração de relatórios e/ou prontuários; notificação da 

ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social; busca ativa, 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de Acolhida 

- Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades; 

- Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios 

socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, 

civis e políticos; 

- Ter acesso a ambiência acolhedora; 

- Ter assegurada sua privacidade. 

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário 

- Vivenciar experiências que contribuam para o estabelecimento e fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários; 

- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades 

sociais; 

- Ter acesso a serviços de qualidade, conforme demandas e necessidades. 

 

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia 

- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios ético-políticos de defesa da cidadania e justiça social; 

- Vivenciar experiências potencializadoras da participação cidadã, tais como espaços de livre 

expressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de 

estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações comunitárias 

e outros espaços de organização social; 

- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, 

desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade; 

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 

universo informacional e cultural; 

- Ter reduzido o descumprimento de condicionalidades do PBF - Programa Bolsa Família; 

- Ter acesso a documentação civil; 

- Ter acesso a experiências de fortalecimento e extensão da cidadania; 



 

48  

                                                            
 

- Ter acesso a informações e encaminhamentos a políticas de emprego e renda e a programas de 

associativismo e cooperativismo; 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Famílias territorialmente referenciadas aos CRAS, em especial: famílias em 

processo de reconstrução de autonomia; Famílias em processo de reconstrução de vínculos; 

famílias com crianças, adolescentes, jovens e idosos inseridos em serviços socioassistenciais, 

territorialmente referenciadas ao CRAS; famílias com beneficiários do Benefício de Prestação 

Continuada; famílias inseridas em programas de transferência de renda. 

 

FORMAS 

- Por procura espontânea; 

- Por busca ativa; 

- Por encaminhamento da rede socioassistencial; 

- Por encaminhamento das demais políticas públicas. 

 

UNIDADE: Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) 

horas diárias, sendo que a unidade deverá necessariamente funcionar no período diurno podendo 

eventualmente executar atividades complementares a noite, com possibilidade de funcionar em 

feriados e finais de semana. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal e em metrópoles e municípios de médio e grande porte a 

abrangência corresponderá ao território de abrangência do CRAS, de acordo com a incidência da 

demanda. 

ARTICULAÇÃO EM REDE 

- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e proteção social especial; 

- Serviços públicos locais de educação, saúde, trabalho, cultura, esporte, segurança pública e 

outros conforme necessidades; 

- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos; 

- Instituições de ensino e pesquisa; 

- Serviços de enfrentamento à pobreza; 

- Programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva; e 

- Redes sociais locais: associações de moradores, ONG’s, entre outros. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

CONTRIBUIR PARA: 

- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social no território de abrangência do 

CRAS; 

- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência no território de 

abrangência do CRAS; 

- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; 

- Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no território de abrangência do CRAS. 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS 
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DESCRIÇÃO GERAL: Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo 

a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de 

complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. 

Forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os 

usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na 

família e no território. 

Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento 

de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a 

convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos 

direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de 

alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. 

Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a heterogeneidade na 

composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça entre outros. 

Possui articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF, de 

modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços, garantindo a 

matricialidade sociofamiliar da política de assistência social. 

 

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para crianças de até 6 anos: Tem por foco o 

desenvolvimento de atividades com crianças, familiares e comunidade, para fortalecer vínculos e 

prevenir ocorrência de situações de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e 

o trabalho infantil, sendo um serviço complementar e diretamente articulado ao PAIF. 

Pauta-se no reconhecimento da condição peculiar de dependência, de desenvolvimento 

desse ciclo de vida e pelo cumprimento dos direitos das crianças, numa concepção que faz do 

brincar, da experiência lúdica e da vivência artística uma forma privilegiada de expressão, 

interação e proteção social. Desenvolve atividades com crianças, inclusive com crianças com 

deficiência, seus grupos familiares, gestantes e nutrizes. Com as crianças, busca desenvolver 

atividades de convivência, estabelecimento e fortalecimento de vínculos e socialização centradas 

na brincadeira, com foco na garantia das seguranças de acolhida e convívio familiar e comunitário, 

por meio de experiências lúdicas, acesso a brinquedos favorecedores do desenvolvimento e da 

sociabilidade e momentos de brincadeiras fortalecedoras do convívio com familiares. 

Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões reflexivas, atividades direcionadas 

ao fortalecimento de vínculos e orientação sobre o cuidado com a criança pequena. Com famílias 

de crianças com deficiência inclui ações que envolvem grupos e organizações comunitárias para 

troca de informações acerca de direitos da pessoa com deficiência, potenciais das crianças, 

importância e possibilidades de ações inclusivas. 

Deve possibilitar meios para que as famílias expressem dificuldades, soluções encontradas 

e demandas, de modo a construir conjuntamente soluções e alternativas para as necessidades e os 

problemas enfrentados. 

 

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: Tem por 

foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, 

desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos 

interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em 

experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, 

sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados do 

trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades contribuem para re-significar 

vivências de isolamento e de violação de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras 

do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de situações de risco social. 
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DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Tem por 

foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e contribui para o retorno ou 

permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que 

estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do 

trabalho. As atividades devem abordar 

as questões relevantes sobre a juventude, contribuindo para a construção de novos conhecimentos 

e formação de atitudes e valores que reflitam no desenvolvimento integral do jovem. As atividades 

também devem desenvolver habilidades gerais, tais como a capacidade comunicativa e a inclusão 

digital de modo a orientar o jovem para a escolha profissional, bem como realizar ações com foco 

na convivência social por meio da arte-cultura e esporte-lazer. As intervenções devem valorizar a 

pluralidade e a singularidade da condição juvenil e suas formas particulares de sociabilidade; 

sensibilizar para os desafios da realidade social, cultural, ambiental e política de seu meio social; 

criar oportunidades de acesso a direitos; estimular práticas associativas e as diferentes formas de 

expressão dos interesses, posicionamentos e visões de mundo de jovens no espaço público. 

 

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para idosos(as): Tem por foco o desenvolvimento de 

atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da 

autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio 

comunitário e na prevenção de situações de risco social. A intervenção social deve estar pautada 

nas características, interesses e demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, 

as experimentações artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências 

vividas constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem incluir 

vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a condição de escolher e 

decidir. 

 

USUÁRIOS 

 

Crianças de até 6 anos, em especial: 

- Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC; 

- Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda; 

- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial (Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil - PETI; serviço de proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas 

ao convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros); 

- Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e 

oportunidades de convívio familiar e comunitário; 

- Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos. 

 

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, em especial: 

- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial (Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil – PETI; serviço de proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas 

ao convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros); 

- Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC; 

- Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda; 

- Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a renda e a serviços públicos e com 

dificuldades para manter. 

 

Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos, em especial: 

- Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias de programas de transferência de 

renda; 
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- Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de 

outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de 

julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

- Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto 

na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990; 

- Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI ou Adolescentes 

e Jovens - egressos ou vinculados a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração 

sexual; 

- Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de programas de transferência de renda; 

- Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC; 

- Jovens fora da escola. 

 

Idosos(as) com idade igual ou superior a 60 anos, em situação de vulnerabilidade social, em 

especial: 

- Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada; 

- Idosos de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda; 

- Idosos com vivências de isolamento por ausência de acesso a serviços e oportunidades de 

convívio familiar e comunitário e cujas necessidades, interesses e disponibilidade indiquem a 

inclusão no serviço. 

 

OBJETIVOS GERAIS 

- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de situações de risco 

social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária; 

- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, jovens e idosos, em 

especial, das pessoas com deficiência, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária; 

- Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, fortalecendo a rede de proteção 

social de assistência social nos territórios; 

- Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas de educação, saúde, cultura, 

esporte e lazer existentes no território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais 

direitos; 

- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação cidadã, estimulando o 

desenvolvimento do protagonismo dos usuários; 

- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com 

vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades; 

- Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, propiciando trocas de experiências e 

vivências, fortalecendo o respeito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças de até 6 anos: 

- Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das crianças e o fortalecimento dos 

vínculos familiares e sociais; 

- Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de relações de 

afetividade e sociabilidade; 

- Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário; 

- Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de seus brinquedos e 

brincadeiras e a promoção de vivências lúdicas; 

- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos de crianças com deficiência e o 

papel das famílias e comunidade no processo de proteção social; 

- Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no processo de 

desenvolvimento infantil. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 

- Complementar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e 

adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o 

desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 

- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças e 

adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e 

propiciar sua formação cidadã; 

- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a 

compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo. 

- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional; 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos 

- Complementar as ações da família, e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e 

adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o 

desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 

- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como 

estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação 

cidadã; 

- Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social; 

- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a 

compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo; 

- Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação como direito de cidadania e desenvolver 

conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas. 

- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional; 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para Idosos(as) 

- Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo; 

- Assegurar espaço de encontro para os (as) idosos (as) e encontros intergeracionais de modo a 

promover a sua convivência familiar e comunitária; 

- Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e capacidades para novos 

projetos de vida; 

- Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a condição 

de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social 

dos usuários. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e 

comunitárias e instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação, conservação, 

privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as 

normas da ABNT. O ambiente físico ainda poderá possuir outras características de acordo com a 

regulação específica do serviço. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao 

desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros; 
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Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos; banco de dados de 

usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços 

socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC. 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS). 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; orientação e encaminhamentos; 

grupos de convívio e fortalecimento de vínculos; informação, comunicação e defesa de direitos; 

fortalecimento da função protetiva da família; mobilização e fortalecimento de redes sociais de 

apoio; informação; banco de dados de usuários e organizações; elaboração de relatórios e/ou 

prontuários; desenvolvimento do convívio familiar e comunitário; mobilização para a cidadania. 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de Acolhida 

- Ter acolhida suas demandas interesses, necessidades e possibilidades; 

- Receber orientações e encaminhamentos com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios 

socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, 

civis e políticos; 

- Ter acesso a ambiência acolhedora. 

 

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário - Geral: 

- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários; 

- Vivenciar experiências que possibilitem meios e oportunidades de conhecer o território e (re) 

significá-lo, de acordo com seus recursos e potencialidades; 

- Ter acesso a serviços, conforme demandas e necessidades. 

 

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia – Geral: 

- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios éticos de justiça e cidadania; 

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 

universo informacional e cultural; 

- Vivenciar experiências potencializadoras da participação social, tais como espaços de livre 

expressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de 

estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações comunitárias 

e outros espaços de organização social; 

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 

universo informacional e cultural; 

- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, 

desenvolvimento da auto-estima, autonomia e sustentabilidade; 

- Vivenciar experiências de fortalecimento e extensão da cidadania; 

- Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo; 

- Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio do 

diálogo, compartilhando outros modos de pensar, agir, atuar; 

- Vivenciar experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites; 

- Vivenciar experiências de desenvolvimento de projetos sociais e culturais no território e a 

oportunidades de fomento a produções artísticas; 

- Ter reduzido o descumprimento das condicionalidades do PBF; 

- Contribuir para o acesso a documentação civil; 
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- Ter acesso a ampliação da capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades de 

convívio; 

- Ter acesso a informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu 

usufruto; 

- Ter acesso a atividades de lazer, esporte e manifestações artísticas e culturais do território e da 

cidade; 

- Ter acesso benefícios socioassistenciais e programas de transferência de renda; 

- Ter oportunidades de escolha e tomada de decisão; 

- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações; 

- Apresentar níveis de satisfação positivos em relação ao serviço; 

- Ter acesso a experimentações no processo de formação e intercâmbios com grupos de outras 

localidades e faixa etária semelhante. 

 

ESPECÍFICOS 

 

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: adquirir conhecimento e desenvolver capacidade 

para a vida profissional e o acesso ao trabalho. 

 

Idosos: Vivenciar experiências para o autoconhecimento e autocuidado. 

 

Condições e Formas de Acesso: 

 

Condições: Usuários territorialmente referenciados aos CRAS. 

 

Formas 

- Por procura espontânea; 

- Por busca ativa; 

- Por encaminhamento da rede socioassistencial; 

- Por encaminhamento das demais políticas públicas. 

 

Unidade: 

- Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); 

- Centros da criança, adolescente, juventude e idosos, referenciados ao CRAS. 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 

 

Para crianças de até 6 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, com 

freqüência seqüenciada ou intercalada, de acordo com planejamento prévio, em turnos de até 1,5h 

diárias. 

 

Para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de 

semana, em turnos diários de até 4 (quatro) horas. No caso de crianças e adolescentes retiradas do 

trabalho infantil o serviço socioeducativo é, obrigatoriamente, de 3 (três) horas diárias e constitui 

condicionalidade para a transferência de renda às famílias. 

 

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de 

semana, em turnos de até 3 (três) horas, conforme regulamentação de serviços específicos, como 

por exemplo, o Projovem Adolescente, que prevê uma carga horária semanal de 12,5 horas. 
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Para idosos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em horários programados, 

conforme demanda. 

 

Abrangência: Municipal (corresponderá ao território de abrangência do CRAS, de acordo com a 

incidência da demanda). 

 

Articulação em Rede: - Serviços socioassistenciais da proteção social básica e proteção social 

especial; Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, programas e serviços de 

reabilitação), cultura, esporte e, meio-ambiente e outros conforme necessidades; Conselhos de 

políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos; Redes sociais; Instituições de 

ensino e pesquisa; Conselho Tutelar; Programas e projetos de desenvolvimento de talentos e 

capacidades. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO - GERAL 

 

Contribuir para: 

- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social; 

- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência; 

- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; 

- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais; 

- Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias. 

 

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos 

- Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias de denúncia e recurso em casos de 

violação de seus direitos; 

- Aumento no número de jovens autônomos e participantes na vida familiar e comunitária, com 

plena informação sobre seus direitos e deveres; 

- Junto a outras políticas públicas, reduzir índices de: violência entre os jovens; uso/abuso de 

drogas; doenças sexualmente transmissíveis, e gravidez precoce. 

 

Para Idosos (as) 

- Melhoria da condição de sociabilidade de idosos (as); 

- Redução e Prevenção de situações de isolamento social e de institucionalização. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO PARA 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSAS 

 

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o 

rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia de direitos, o 

desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades e a 

participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a 

partir de suas necessidades e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, a 

exclusão e o isolamento. 

O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pessoas com deficiência e pessoas 

idosas aos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos e a toda a rede socioassistencial, 

aos serviços de outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, saúde, transporte especial e 

programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e 

programas especializados de habilitação e reabilitação. Desenvolve ações extensivas aos 

familiares, de apoio, informação, orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, 
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exercício da cidadania e inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo do 

serviço. 

O planejamento das ações deverá ser realizado pelos municípios e pelo Distrito Federal, de 

acordo com a territorialização e a identificação da demanda pelo serviço. Onde houver CRAS, o 

serviço será a ele referenciado. Naqueles locais onde não houver CRAS, o serviço será 

referenciado à equipe técnica da Proteção Social Básica, coordenada pelo órgão gestor. 

O trabalho realizado será sistematizado e planejado por meio da elaboração de um Plano de 

Desenvolvimento do Usuário - PDU: instrumento de observação, planejamento e 

acompanhamento das ações realizadas. No PDU serão identificados os objetivos a serem 

alcançados, as vulnerabilidades e as potencialidades do usuário. 

 

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situação de 

vulnerabilidade social pela fragilização de vínculos familiares e sociais e/ou pela ausência de 

acesso a possibilidades de inserção, habilitação social e comunitária, em especial: 

- Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada; 

- Membros de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda. 

 

OBJETIVOS: 

- Prevenir agravos que possam desencadear rompimento de vínculos familiares e sociais; 

- Prevenir confinamento de idosos e/ou pessoas com deficiência; 

- Identificar situações de dependência; 

- Colaborar com redes inclusivas no território; 

- Prevenir o abrigamento institucional de pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas com vistas a 

promover a sua inclusão social; 

- Sensibilizar grupos comunitários sobre direitos e necessidades de inclusão de pessoas com 

deficiência e pessoas idosas buscando a desconstrução de mitos e preconceitos; 

- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos das pessoas com deficiência e 

pessoas idosas, de suas famílias e da comunidade no processo de habilitação, reabilitação e 

inclusão social; 

- Oferecer possibilidades de desenvolvimento de habilidades e potencialidades, a defesa de direitos 

e o estímulo a participação cidadã; 

- Incluir usuários (as) e familiares no sistema de proteção social e serviços públicos, conforme 

necessidades, 

inclusive pela indicação de acesso a benefícios e programas de transferência de renda; 

- Contribuir para resgatar e preservar a integridade e a melhoria de qualidade de vida dos (as) 

usuários (as); 

- Contribuir para a construção de contextos inclusivos. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Não se aplica. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao 

desenvolvimento do serviço; 

Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de dados de usuários(as) de benefícios e 

serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos 

Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC. 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social pró-ativa; Acolhida; 

Visita familiar; Escuta; Encaminhamento para cadastramento socioeconômico;Orientação e 
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encaminhamentos; Orientação sociofamiliar; Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e 

social; Inserção na rede de serviços de 

assistência social e demais políticas; Informação, comunicação e defesa de direitos; 

Fortalecimento da função protetiva da família; Elaboração de instrumento técnico de 

acompanhamento e desenvolvimento do usuário; Mobilização para a cidadania; Documentação 

pessoal. 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

Segurança de Acolhida: 

- Ter sua identidade, integridade e história preservadas; 

- Ter acolhidas suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades; 

- Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios 

socioassistenciais e programas de transferência de renda; 

- Garantir formas de acesso aos direitos sociais. 

 

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário: 

- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários; 

- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades 

familiares e sociais; 

- Ter acesso a serviços, conforme necessidades e a experiências e ações de fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários. 

 

Segurança de Desenvolvimento de Autonomia Individual, Familiar e Social: 

- Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, pela família e 

pelos demais serviços para potencializar a autonomia e possibilitar o desenvolvimento de 

estratégias que diminuam a dependência e promovam a inserção familiar e social; 

- Ter vivências de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios éticos de justiça e cidadania; 

- Dispor de atendimento interprofissional para: 

- Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possibilidades; 

- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões, reivindicações e fazer suas próprias 

escolhas; 

- Apresentar níveis de satisfação com relação ao serviço; 

- Construir projetos pessoais e desenvolver auto-estima; 

- Ter acesso a serviços e ter indicação de acesso a benefícios sociais e programas de transferência 

de renda; 

- Acessar documentação civil; 

- Alcançar autonomia, independência e condições de bem estar; 

- Ser informado sobre acessos e direitos; 

- Ter oportunidades de participar de ações de defesa de direitos e da construção de políticas 

inclusivas. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas. 

 

FORMA: Encaminhamentos realizados pelos CRAS ou pela equipe técnica de referência da 

Proteção Social Básica do município ou DF; 

 

UNIDADE: Domicílio do(a) Usuário(a) 
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PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Em dias úteis e quando a demanda for identificada no 

PDU. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal; 

 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e especial; 

- Serviços públicos de saúde, cultura, esporte, meio-ambiente, trabalho, habitação e outros, 

conforme necessidade; 

- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos; 

- Instituições de ensino e pesquisa; 

- Organizações e serviços especializados de saúde, habilitação e reabilitação; 

- Programas de educação especial; 

- Centros e grupos de convivência. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

Contribuir para: 

- Prevenção da ocorrência de situações de risco social tais como o isolamento, situações de 

violência e violações de direitos, e demais riscos identificados pelo trabalho de caráter preventivo 

junto aos usuários; 

- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional; 

- Redução da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência; 

- Famílias protegidas e orientadas; 

- Pessoas com deficiência e pessoas idosas inseridas em serviços e oportunidades. 

- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; 

- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais; 

 

 

4. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – MÉDIA COMPLEXIDADE 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A 

FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS - 

PAEFI 

 

DESCRIÇÃO: Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de 

seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende atenções e orientações 

direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, 

comunitários e sociais e para o fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto 

de condições que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social. 

O atendimento fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, potencialidades, valores, 

crenças e identidades das famílias. O serviço articula-se com as atividades e atenções prestadas às 

famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas públicas e com os demais 

órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Deve garantir atendimento imediato e providências 

necessárias para a inclusão da família e seus membros em serviços socioassistenciais e/ou em 

programas de transferência de renda, de forma a qualificar a intervenção e restaurar o direito. 

 

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência de: 

- Violência física, psicológica e negligência; 
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- Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual; 

- Afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioeducativa ou medida de 

proteção; 

- Tráfico de pessoas; 

- Situação de rua e mendicância; 

- Abandono; 

- Vivência de trabalho infantil; 

- Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia; 

- Outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações/submissões a situações que 

provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem 

estar; 

- Descumprimento de condicionalidades do PBF e do PETI em decorrência de violação de direitos. 

 

OBJETIVOS 

- Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva; 

- Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, conforme 

necessidades; 

- Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia dos usuários; 

- Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da família; 

- Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos; 

- Prevenir a reincidência de violações de direitos. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados à recepção, atendimento individualizado com 

privacidade, 

atividades coletivas e comunitárias, atividades administrativas e espaço de convivência. 

Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do 

serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, dentre outros. 

Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de 

usuários(as) de 

benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro 

Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC. 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB/RH-SUAS) 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; 

diagnóstico socioeconômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e 

encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano individual e/ou familiar de 

atendimento; orientação sociofamiliar; atendimento psicossocial; orientação jurídico-social; 

referência e contra-referência; informação, comunicação e defesa de direitos; apoio à família na 

sua função protetiva; acesso à documentação pessoal; mobilização, identificação da família 

extensa ou ampliada; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os 

serviços de outras políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos 

do Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; trabalho 

interdisciplinar; elaboração de relatórios e/ou prontuários; estímulo ao convívio familiar, grupal e 

social; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio. 
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AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de acolhida 

- Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e do diálogo; 

- Ser estimulado a expressar necessidades e interesses; 

- Ter reparados ou minimizados os dano por vivências de violações e riscos sociais; 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

- Ser orientado e ter garantida efetividade nos encaminhamentos. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social 

- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social; 

- Ter acesso a serviços de outras políticas públicas setoriais, conforme necessidades. 

 

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social 

- Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios éticos de justiça e cidadania; 

- Ter oportunidades de superar padrões violadores de relacionamento; 

- Poder construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a auto-estima; 

- Ter acesso à documentação civil; 

- Ser ouvido para expressar necessidades e interesses; 

- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações; 

- Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a benefícios sociais e 

programas de transferência de renda; 

- Alcançar autonomia, independência e condições de bem estar; 

- Ser informado sobre seus direitos e como acessá-los; 

- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação das situações de violação de 

direitos; 

- Vivenciar experiências que oportunize relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos 

por meio do diálogo, compartilhando modos não violentos de pensar, agir e atuar; 

- Ter acesso a experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e 

limites. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que vivenciam violação de direitos. 

 

FORMAS 

- Por identificação e encaminhamento dos serviços de proteção e vigilância social; 

- Por encaminhamento de outros serviços socioassistenciais, das demais políticas públicas 

setoriais, dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e do Sistema de Segurança 

Pública; 

- Demanda espontânea. 

 

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) 

horas diárias, com possibilidade de operar em feriados e finais de semana. 
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ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional. 

 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial; 

- Serviços das políticas públicas setoriais; 

- Sociedade civil organizada; 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Sistema de Segurança Pública; 

- Instituições de Ensino e Pesquisa; 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

Contribuir para: 

- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência; 

- Orientação e proteção social a Famílias e indivíduos; 

- Acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais; 

- Identificação de situações de violação de direitos socioassistenciais; 

- Melhoria da qualidade de vida das famílias. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL 

 

DESCRIÇÃO: Serviço ofertado de forma continuada e programada com a finalidade de assegurar 

trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho 

infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Deverão ser 

consideradas praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam 

atividades laborais, locais de intensa circulação de pessoas e existência de comércio, terminais de 

ônibus, trens, metrô e outros. 

O Serviço deve buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a inserção na 

rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos 

direitos. 

 

USUÁRIOS: Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos (as) e famílias que utilizam espaços 

públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência. 

 

OBJETIVOS: 

- Construir o processo de saída das ruas e possibilitar condições de acesso à rede de serviços e à 

benefícios assistenciais; 

- Identificar famílias e indivíduos com direitos violados, a natureza das violações, as condições em 

que vivem, estratégias de sobrevivência, procedências, aspirações, desejos e relações estabelecidas 

com as instituições; 

- Promover ações de sensibilização para divulgação do trabalho realizado, direitos e necessidades 

de inclusão social e estabelecimento de parcerias; 

- Promover ações para a reinserção familiar e comunitária. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de 

planejamento e reuniões de equipe. 
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RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários para a realização 

do serviço, tais como: telefone móvel e transporte para uso pela equipe e pelos usuários. Materiais 

pedagógicos para desenvolvimento de atividades lúdicas e educativas. 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS) 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social pró-ativa; conhecimento 

do território; informação, comunicação e defesa de direitos; escuta; orientação e encaminhamentos 

sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; articulação da rede de serviços 

socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; articulação 

interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; geoprocessamento e 

georeferenciamento de informações; elaboração de relatórios. 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de Acolhida 

- Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade; 

- Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violência e abusos; 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social 

- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social; 

- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, conforme 

necessidades. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Famílias e/ou indivíduos que utilizam os espaços públicos como forma de 

moradia e/ou sobrevivência. 

 

FORMAS: Por identificação da equipe do serviço. 

 

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) ou Unidade 

Específica Referenciada ao CREAS. 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto e/ou de acordo com a especificidade dos 

territórios. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional. 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial; 

- Serviços de políticas públicas setoriais; 

- Sociedade civil organizada; 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Instituições de Ensino e Pesquisa; 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

Contribuir para: 
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- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência; 

- Proteção social a famílias e indivíduos; 

- Identificação de situações de violação de direitos; 

- Redução do número de pessoas em situação de rua. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM 

CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC) 

 

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompanhamento 

a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 

determinadas judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a resignificação de 

valores na vida pessoal e social dos (as) adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se 

necessário a observância da responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos direitos e 

obrigações devem ser assegurados de acordo com as legislações e normativas específicas para o 

cumprimento da medida. 

Na sua operacionalização é necessário a elaboração do Plano Individual de Atendimento 

(PlA) com a participação do (a) adolescente e da família, devendo conter os objetivos e metas a 

serem alcançados durante o cumprimento da medida, perspectivas de vida futura, dentre outros 

aspectos a serem acrescidos, de acordo com as necessidades e interesses do (a) adolescente. 

O acompanhamento social ao (a) adolescente deve ser realizado de forma sistemática, com 

freqüência mínima semanal que garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o 

desenvolvimento do PIA. 

No acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à Comunidade o serviço deverá 

identificar no município os locais para a prestação de serviços, a exemplo de: entidades sociais, 

programas comunitários, hospitais, escolas e outros serviços governamentais. A prestação dos 

serviços deverá se configurar em tarefas gratuitas e de interesse geral, com jornada máxima de oito 

horas semanais, sem prejuízo da escola ou do trabalho, no caso de adolescentes maiores de 16 

anos ou na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. A inserção do (a) adolescente em qualquer 

dessas alternativas deve ser compatível com suas aptidões e favorecedora de seu desenvolvimento 

pessoal e social. 

 

USUÁRIOS: Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens de 18 a 21 anos, em 

cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 

Comunidade, aplicada pela Justiça da Infância e da Juventude ou, na ausência desta, pela Vara 

Civil correspondente e suas famílias. 

 

 

 

 

OBJETIVOS: 

- Realizar acompanhamento social a adolescentes durante o cumprimento de medida 

socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade e sua inserção em 

outros serviços e programas socioassistenciais e de políticas públicas setoriais; 

- Criar condições para a construção/reconstrução de projetos de vida que visem à ruptura com a 

prática de ato infracional; 

- Estabelecer contratos com o (a) adolescente a partir das possibilidades e limites do trabalho a ser 

desenvolvido e normas que regulem o período de cumprimento da medida socioeducativa; 

- Contribuir para o estabelecimento da autoconfiança e a capacidade de reflexão sobre as 

possibilidades de construção de autonomias; 
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- Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e cultural e o 

desenvolvimento de habilidades e competências; 

- Fortalecer a convivência familiar e comunitária. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados à recepção, sala de atendimento individualizado com 

privacidade, para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, atividades de 

convivência e atividades administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo 

com as normas da ABNT. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do 

serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, dentre outros. 

 

MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de 

usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços 

socioassistenciais; Cadastro Único dosProgramas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC. 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS. 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; 

diagnóstico socioeconômico; referência e contra-referência; trabalho interdisciplinar; articulação 

interinstitucional com os demais órgãos do sistema de garantia de direitos; produção de 

orientações técnicas e materiais informativos; monitoramento e avaliação do serviço; proteção 

social pró-ativa; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano 

individual e familiar de atendimento, considerando as especificidades da adolescência; orientação 

sociofamiliar; acesso a documentação pessoal; informação, comunicação e defesa de direitos; 

articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas 

setoriais; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização para o exercício da cidadania; 

desenvolvimento de projetos sociais; elaboração de relatórios e/ou prontuários. 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de Acolhida 

- Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e do diálogo; 

- Ser estimulado a expressar necessidades e interesses. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social. 

- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme necessidades; 

- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social. 

 

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social. 

- Ter assegurado vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios éticos de justiça e cidadania. 

- Ter acesso a: 

- Oportunidades que estimulem e ou fortaleçam a construção/reconstrução de seus projetos de 

vida; 

- Oportunidades de convívio e de desenvolvimento de potencialidades; 

- Informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu usufruto; 

- Oportunidades de escolha e tomada de decisão; 
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- Experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio do diálogo, 

compartilhando modos de pensar, agir e atuar coletivamente; 

- Experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites; 

- Possibilidade de avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e participar na construção de 

regras e definição de responsabilidades. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Adolescentes e jovens que estão em cumprimento de medidas socioeducativas de 

Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade. 

 

FORMAS: Encaminhamento da Vara da Infância e da Juventude ou, na ausência desta, pela Vara 

Civil correspondente. 

 

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade de operar em feriados e 

finais de semana. Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas diárias. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional. 

 

Articulação em rede: 

- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial; 

- Serviços das políticas públicas setoriais; 

- Sociedade civil organizada; 

- Programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva; 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

Contribuir para: 

- Vínculos familiares e comunitários fortalecidos; 

- Redução da reincidência da prática do ato infracional; 

- Redução do ciclo da violência e da prática do ato infracional. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA, IDOSOS (AS) E SUAS FAMÍLIAS 

 

DESCRIÇÃO: Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com pessoas com 

deficiência e idosos (as) com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas 

por violações de direitos, tais como: exploração da imagem, isolamento, confinamento, atitudes 

discriminatórias e preconceituosas no seio da família, falta de cuidados adequados por parte do 

cuidador, alto grau de estresse do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da 

pessoa, dentre outras que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da 

autonomia. 

O serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas participantes. Deve contar com equipe específica e habilitada para a 

prestação de serviços especializados a pessoas em situação de dependência que requeiram 

cuidados permanentes ou temporários. A ação da equipe será sempre pautada no reconhecimento 
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do potencial da família e do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e na redução da 

sobrecarga do cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários prolongados. 

As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com quem a família do dependente 

convive e compartilha cultura, troca vivências e experiências. A partir da identificação das 

necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a benefícios, programas de transferência de renda, 

serviços de políticas públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o 

incentivo à autonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato de que os 

profissionais da equipe poderão identificar demandas do 

dependente e/ou do cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar os 

mecanismos necessários para resposta a tais condições. 

A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do dependente quanto 

do cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação de cuidados 

prolongados, bem como a interrupção e superação das violações de direitos que fragilizam a 

autonomia e intensificam o grau de dependência da pessoa com deficiência ou pessoa idosa. 

 

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus cuidadores e 

familiares. 

 

OBJETIVOS: 

- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência e idosos 

(as) com dependência, seus cuidadores e suas famílias; 

- Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos que 

contribuem para a intensificação da dependência; 

- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, assegurando o direito à 

convivência familiar e comunitária; 

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços 

socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e 

utilizando meios de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não somente 

cuidados de manutenção; 

- Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do usuário e o acesso a serviços 

básicos, tais como: bancos, mercados, farmácias etc., conforme necessidades; 

- Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação de 

prestação/demanda de cuidados permanentes/prolongados. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de 

planejamento e reuniões de equipe. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Transporte e materiais socioeducativos: pedagógicos, lúdicos, 

culturais e esportivos. 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS). 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; informação, 

comunicação e defesa de direitos; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; 

articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação interinstitucional com o Sistema de 

Garantia de Direitos; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; orientação e 

encaminhamento para a rede de serviços locais; referência e contra-referência; construção de plano 
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individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; estudo social; diagnóstico 

socioeconômico; cuidados pessoais; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; acesso 

à documentação pessoal; apoio à família na sua função protetiva; mobilização de família extensa 

ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; mobilização 

para o exercício da cidadania; elaboração de relatórios e/ou prontuários. 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de Acolhida 

- Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades; 

- Garantir formas de acesso aos direitos sociais. 

 

Segurança de Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social 

- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares; 

- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades e 

riscos na tarefa do cuidar. 

- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme necessidades 

 

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia 

- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, 

desenvolvimento da auto-estima, autonomia, inserção e sustentabilidade; 

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 

universo informacional e cultural; 

- Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, família e recursos 

lúdicos para potencializar a autonomia e a criação de estratégias que diminuam os agravos 

decorrentes da dependência e promovam a inserção familiar e social. 

 

 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus cuidadores e 

familiares com vivência de violação de direitos que comprometam sua autonomia. 

 

FORMAS: 

 

- Demanda espontânea de membros da família e/ou da comunidade; 

- Busca ativa; 

- Por encaminhamento dos demais serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas 

setoriais; 

- Por encaminhamento dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 

UNIDADE: Domicílio do usuário, centro-dia, Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) ou Unidade Referenciada. 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Funcionamento conforme necessidade e/ou orientações 

técnicas planejadas em conjunto com as pessoas com deficiência e idosos(as) com dependência 

atendidas, seus cuidadores e seus familiares. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal 
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ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Serviços socioassistenciais da proteção social básica e proteção social especial; 

- Serviços de políticas públicas setoriais; 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos; 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO: 

 

CONTRIBUIR PARA: 

 

- Acessos aos direitos socioassistenciais; 

- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional. 

- Diminuição da sobrecarga dos cuidadores advinda da prestação continuada de cuidados a pessoas 

com dependência; 

- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária; 

- Melhoria da qualidade de vida familiar; 

- Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos; 

- Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de autonomias. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 

RUA 

DESCRIÇÃO: Serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou 

sobrevivência. Tem a finalidade de assegurar atendimento e atividades direcionadas para o 

desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento de vínculos interpessoais 

e/ou familiares que oportunizem a construção de novos projetos de vida. 

Oferece trabalho técnico para a análise das demandas dos usuários, orientação individual e 

grupal e encaminhamentos a outros serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas que 

possam contribuir na construção da autonomia, da inserção social e da proteção às situações de 

violência. 

Deve promover o acesso a espaços de guarda de pertences, de higiene pessoal, de 

alimentação e provisão de documentação civil. Proporciona endereço institucional para utilização, 

como referência, do usuário. Nesse serviço deve-se realizar a alimentação de sistema de registro 

dos dados de pessoas em situação de rua, permitindo a localização da/pela família, parentes e 

pessoas de referência, assim como um melhor 

acompanhamento do trabalho social. 

 

USUÁRIOS: Jovens, adultos, idosos (as) e famílias que utilizam as ruas como espaço de moradia 

e/ou sobrevivência. 

 

OBJETIVOS: 

- Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial; 

- Contribuir para a construção de novos projetos de vida, respeitando as escolhas dos usuários e as 

especificidades do atendimento; 

- Contribuir para restaurar e preservar a integridade e a autonomia da população em situação de 

rua; 

- Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária. 

 

PROVISÕES 
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AMBIENTE FÍSICO: Espaço para a realização de atividades coletivas e/ou comunitárias, 

higiene pessoal, alimentação e espaço para guarda de pertences, conforme a realidade local, com 

acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de consumo necessários para o 

desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, armários para 

guardar pertences, alimentação, artigos de higiene. Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. 

Banco de Dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos 

serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do 

BPC 

 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS). 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; 

diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; referência e contra-

referência; orientação e suporte para acesso à documentação pessoal; orientação e 

encaminhamentos para a rede de serviços locais; articulação da rede de serviços socioassistenciais; 

articulação com outros serviços de políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com 

os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; mobilização de família extensa ou ampliada; 

mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; mobilização para o exercício 

da cidadania; articulação com órgãos de capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao 

convívio familiar, grupal e social; elaboração de relatórios e/ou prontuários. 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Segurança de Acolhida 

- Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade. 

- Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violências e abusos. 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas. 

- Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social 

- Ter assegurado o convívio familiar e/ou comunitário. 

- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, conforme 

necessidades. 

 

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social 

- Ter vivência pautada pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos 

de justiça e cidadania; 

-Construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a auto-estima; 

- Ter acesso à documentação civil; 

- Alcançar autonomia e condições de bem estar; 

- Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possibilidades; 

-Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a benefícios sociais e 

programas de transferência de renda; 

- Ser informado sobre direitos e como acessá-los; 

- Ter acesso a políticas públicas setoriais; 

- Fortalecer o convívio social e comunitário. 
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CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou 

sobrevivência. 

 

FORMAS DE ACESSO: 

- Encaminhamentos do Serviço Especializado em Abordagem Social, de outros serviços 

socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e dos demais órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos; 

- Demanda espontânea. 

 

UNIDADE: Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade de funcionar em feriados, 

finais de semana e período noturno. Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas 

diárias. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal 

 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial; 

- Serviços de políticas públicas setoriais; 

- Redes sociais locais; 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Sistema de Segurança Pública; 

- Instituições de Ensino e Pesquisa; 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO  

 

CONTRIBUIR PARA: 

- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência; 

- Proteção social a famílias e indivíduos; 

- Redução de danos provocados por situações violadoras de direitos; 

- Construção de novos projetos de vida. 

 

5. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – ALTA COMPLEXIDADE 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

 

DESCRIÇÃO GERAL: Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a famílias 

e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção 

integral. A organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às 

tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e 

orientação sexual. 

O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o 

convívio familiar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis 

na comunidade local. As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma 

participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis. 

Deve funcionar em unidade inserida na comunidade com características residenciais, 

ambiente acolhedor e estrutura física adequada, visando o desenvolvimento de relações mais 
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próximas do ambiente familiar. As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos 

requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos (as) usuários (as), 

oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e 

privacidade. 

 

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA 

 

Para crianças e adolescentes: Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes 

de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida de proteção 

(Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em situação de risco pessoal e social, cujas 

famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função 

de cuidado e proteção. As unidades não devem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista 

geográfico e sócio-econômico, da comunidade de origem das crianças e adolescentes atendidos. 

Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, primos etc. – 

devem ser atendidos na mesma unidade. O acolhimento será feito até que seja possível o retorno à 

família de origem (nuclear ou extensa) ou colocação em família substituta. 

O serviço deverá ser organizado segundo princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes”. 

 

O serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes pode ser desenvolvido 

nas seguintes modalidades: 

 

1. Atendimento em unidade residencial onde uma pessoa ou casal trabalha como 

educador/cuidador residente, prestando cuidados a um grupo de até 10 crianças e/ou adolescentes. 

 

2. Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência, destinada ao atendimento 

de grupos de até 20 crianças e/ou adolescentes. Nessa unidade é indicado que os 

educadores/cuidadores trabalhem em turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas 

de rotina diárias, referência e previsibilidade no contato com as crianças e adolescentes. Poderá 

contar com espaço específico para acolhimento imediato e emergencial, com profissionais 

preparados para receber a criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se 

realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos necessários. 

 

Para adultos e famílias: 

Acolhimento provisório com estrutura para acolher com privacidade pessoas do mesmo 

sexo ou grupo familiar. É previsto para pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, 

migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de auto-sustento. 

Deve estar distribuído no espaço urbano de forma democrática, respeitando o direito de 

permanência e usufruto da cidade com segurança, igualdade de condições e acesso aos serviços 

públicos. 

O atendimento a indivíduos refugiados ou em situação de tráfico de pessoas (sem ameaça 

de morte) poderá ser desenvolvido em local específico, a depender da incidência da demanda. 

 

O serviço de acolhimento institucional para adultos e famílias pode ser desenvolvido nas 

seguintes modalidades: 

 

1. Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência com o limite máximo de 50 

(cinqüenta) pessoas por unidade e de 4 (quatro) pessoas por quarto. 
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2. Atendimento em unidade institucional de passagem para a oferta de acolhimento imediato e 

emergencial, com profissionais preparados para receber os usuários em qualquer horário do dia ou 

da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os 

encaminhamentos necessários. 

 

Para mulheres em situação de violência: 

Acolhimento provisório para mulheres, acompanhadas ou não de seus filhos, em situação 

de risco de morte ou ameaças em razão da violência doméstica e familiar, causadora de lesão, 

sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano moral. 

Deve ser desenvolvido em local sigiloso, com funcionamento em regime de co-gestão, que 

assegure a obrigatoriedade de manter o sigilo quanto à identidade das usuárias. Em articulação 

com rede de serviços socioassistenciais, das demais políticas públicas e do Sistema de Justiça, 

deve ser ofertado atendimento jurídico e psicológico para a usuárias e seu filhos e/ou dependente 

quando estiver sob sua responsabilidade. 

 

Para jovens e adultos com deficiência: 

Acolhimento destinado a jovens e adultos com deficiência, cujos vínculos familiares 

estejam rompidos ou fragilizados. É previsto para jovens e adultos com deficiência que não 

dispõem de condições de autosustentabilidade, de retaguarda familiar temporária ou permanente 

ou que estejam em processo de desligamento de instituições de longa permanência. 

Deve ser desenvolvido em Residências Inclusivas inseridas na comunidade, funcionar em 

locais com estrutura física adequada e ter a finalidade de favorecer a construção progressiva da 

autonomia, da inclusão social e comunitária e do desenvolvimento de capacidades adaptativas para 

a vida diária. 

 

Para idosos (as): 

Acolhimento para idosos (as) com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou 

com diversos graus de dependência. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, 

excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de auto-

sustento e convívio com os familiares. 

É previsto para idosos (as) que não dispõem de condições para permanecer com a família, 

com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com 

vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

Idosos (as) com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos etc. – devem 

ser atendidos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o 

compartilhamento do mesmo quarto. Idosos (as) com deficiência devem ser incluídos (as) nesse 

serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento. 

 

O serviço de acolhimento institucional para idosos (as) pode ser desenvolvido nas seguintes 

modalidades: 

 

1. Atendimento em unidade residencial onde grupos de até 10 idosos (as) são acolhidos (as). Deve 

contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para 

auxiliar nas atividades da vida diária. 

 

2. Atendimento em unidade institucional com característica domiciliar que acolhe idosos (as) com 

diferentes necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a convivência com familiares, 

amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, 

educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve 
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seguir as normas da Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, 

personalizado, com até 4 (quatro) idosos (as) por quarto. 

 

USUÁRIOS(AS): Crianças, adolescentes, jovens, adultos, pessoas com deficiência, idosos (as) e 

famílias. 

 

 

OBJETIVOS GERAIS 

- Acolher e garantir proteção integral; 

- Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de 

vínculos; 

- Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais; 

- Possibilitar a convivência comunitária; 

- Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos 

e às demais políticas públicas setoriais; 

- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que 

os indivíduos façam escolhas com autonomia; 

- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e 

externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Para crianças e adolescentes: 

- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

- Desenvolver com os adolescentes condições para a independência e o auto-cuidado. 

 

Para adultos e famílias: 

- Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado; 

- Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão 

produtiva. 

 

Para mulheres em situação de violência: 

- Proteger mulheres e prevenir a continuidade de situações de violência; 

- Propiciar condições de segurança física e emocional e o fortalecimento da auto-estima; 

- Identificar situações de violência e suas causas e produzir dados para o sistema de vigilância 

socioassistencial; 

- Possibilitar a construção de projetos pessoais visando à superação da situação de violência e o 

desenvolvimento de capacidades e oportunidades para o desenvolvimento de autonomia pessoal e 

social; 

- Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão 

produtiva. 

 

Para pessoas com deficiência: 

- Desenvolver capacidades adaptativas para a vida diária; 

- Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência; 

- Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão 

produtiva. 

 

Para idosos (as): 
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- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades 

da vida diária; 

- Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado; 

- Promover o acesso a renda; 

- Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência. 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO 

 

GERAL: Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e 

convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e 

pertences. 

Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT. 

 

ESPECÍFICAS 

 

PARA ADULTOS E FAMÍLIAS: Conforme a realidade local. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessário para o 

desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, 

colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e 

higiene, vestuário, brinquedos, entre outros. Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco 

de Dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços 

socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC. 

 

RECURSOS HUMANOS GERAL (de acordo com a NOB-RH/SUAS). 

 

ESPECÍFICOS 

Para crianças e adolescentes: De acordo com a NOB-RH/SUAS e o documento das “Orientações 

Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. 

 

Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida/Recepção; escuta; desenvolvimento do convívio 

familiar, grupal e social; estudo Social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; 

orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; construção 

de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; 

acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e contra-

referência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico 

socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso a 

documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; inserção em 

projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, 

grupal e social; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização para o 

exercício da cidadania; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os 

serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucional 

com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do serviço; 

organização de banco de dados e informações sobre o serviço, sobre organizações governamentais 

e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos. 

 

AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁRIOS(AS): 

 

SEGURANÇA DE ACOLHIDA 



 

75  

                                                            
 

GERAL 

- Ser acolhido em condições de dignidade; 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, habitabilidade, 

salubridade, segurança e conforto. 

- Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a necessidades 

específicas. 

- Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade do (a) 

usuário (a) e guarda de pertences pessoais. 

 

ESPECÍFICAS 

 

Para crianças e adolescentes: Ter ambiente e condições favoráveis ao processo de 

desenvolvimento peculiar da criança e do adolescente. 

 

Para mulheres em situação de violência: Ter o sigilo de sua identidade e localização 

preservados. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social 

- Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços 

públicos; 

- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social. 

 

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social. 

 

GERAL 

- Ter endereço institucional para utilização como referência. 

- Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios 

éticos de justiça e cidadania. 

- Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades. 

- Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de auto-gestão, auto-

sustentação e independência. 

- Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão. 

- Ter acesso a espaços próprios e personalizados. 

- Ter acesso a documentação civil; 

- Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los; 

- Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades; 

- Desenvolver capacidades para auto-cuidados, construir projetos de vida e alcançar a autonomia; 

- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades; 

- Ser preparado para o desligamento do serviço; 

- Avaliar o serviço. 

 

ESPECÍFICAS 

 

Para crianças e adolescentes: Garantir colocação em família substituta, sempre que houver a 

impossibilidade do reestabelecimento e/ou a preservação de vínculos com a família de origem. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

Crianças e Adolescentes 



 

76  

                                                            
 

- Por determinação do Poder Judiciário; 

- Por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade competente deverá ser comunicada, 

conforme previsto no Artigo 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Adultos e famílias 

- Por encaminhamento de agentes institucionais de serviços em abordagem social; 

- Por encaminhamentos do CREAS ou demais serviços socioassistenciais, de outras políticas 

públicas setoriais e de defesa de direitos; 

- Demanda espontânea. 

 

Idosos (as), Mulheres em situação de violência e Pessoas com deficiência 

- Por requisição de serviços de políticas públicas setoriais, CREAS, demais serviços 

socioassistenciais, Ministério Público ou Poder Judiciário. 

 

UNIDADE 

 

Para crianças e Adolescentes: 

- Casa-Lar 

- Abrigo Institucional 

 

Para adultos e famílias 

- Abrigo institucional 

- Casa de Passagem 

 

Para mulheres em situação de violência 

- Abrigo institucional 

 

Para jovens e adultos com deficiência 

- Residências inclusivas. 

 

Para idosos (as) 

- Casa-Lar 

- Abrigo Institucional (Instituição de Longa Permanência para Idosos (as) - ILPI) 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas). 

 

ABRANGÊNCIA: 

- Municipal; 

- Regional: Os serviços de acolhimento poderão ter abrangência correspondente a um pequeno 

grupo de municípios com proximidade geográfica, quando a incidência da demanda e porte do 

município não justificarem a disponibilização do serviço no seu âmbito. Nas unidades para o 

atendimento a crianças e adolescentes, idosos e mulheres em situação de violência, o serviço 

também poderá ter abrangência regional por indicação técnica ou determinação judicial. No caso 

de acolhimento regional, fora do município de origem, para crianças, adolescentes e idosos, deverá 

ser viabilizado o transporte de familiares para visitas ou a locomoção do público atendido ao 

ambiente familiar, de modo que sejam preservados seus vínculos familiares. 

 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais; 

- Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de inclusão produtiva; 
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- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

CONTRIBUIR PARA: 

- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência; 

- Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono; 

- Indivíduos e famílias protegidas; 

- Construção da autonomia; 

- Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades; 

- Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS 

 

DESCRIÇÃO: Serviço que oferece proteção, apoio e moradia subsidiada a grupos de pessoas 

maiores de 18 anos em estado de abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, 

com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados e sem condições de moradia e 

auto-sustentação. O atendimento deve apoiar a construção e o fortalecimento de vínculos 

comunitários, a integração e participação social e o desenvolvimento da autonomia das pessoas 

atendidas. O serviço deve ser desenvolvido em sistema de autogestão ou co-gestão, possibilitando 

gradual autonomia e independência de seus moradores. Deve contar com equipe técnica de 

referência para contribuir com a gestão coletiva da moradia (administração financeira e 

funcionamento) e para acompanhamento psicossocial dos usuários e encaminhamento para outros 

serviços, programas e benefícios da rede socioassistencial e das demais políticas públicas. 

Sempre que possível, a definição dos moradores da república ocorrerá de forma 

participativa entre estes e a equipe técnica, de modo que, na composição dos grupos, sejam 

respeitados afinidades e vínculos previamente construídos. Assim como nos demais equipamentos 

da rede socioassistencial, as edificações utilizadas no serviço de república deverão respeitar as 

normas de acessibilidade, de maneira a possibilitar a 

inclusão de pessoas com deficiência. 

De acordo com a demanda local, devem ser desenvolvidos serviços de acolhimento em 

república para diferentes segmentos, os quais devem ser adaptados às demandas e necessidades 

específicas do público a que se destina. 

 

PARA JOVENS: destinada, prioritariamente, a jovens entre 18 e 21 anos após desligamento de 

serviços de acolhimento para crianças e adolescentes ou em outra situação que demande este 

serviço. Possui tempo de permanência limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado em função 

do projeto individual formulado em conjunto com o profissional de referência. O atendimento 

deve apoiar a qualificação e inserção 

profissional e a construção de projeto de vida. 

As repúblicas para jovens devem ser organizadas em unidades femininas e unidades 

masculinas, garantindo-se, na rede, o atendimento a ambos os sexos, conforme demanda local, 

devendo ser dada a devida atenção à perspectiva de gênero no planejamento político-pedagógico 

do serviço. 

O serviço deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e orientações constantes 

no documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. 

 

PARA ADULTOS EM PROCESSO DE SAÍDA DAS RUAS: destinada a pessoas adultas com 

vivência de rua em fase de reinserção social, que estejam em processo de restabelecimento dos 
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vínculos sociais e construção de autonomia. Possui tempo de permanência limitado, podendo ser 

reavaliado e prorrogado em função do projeto individual formulado em conjunto com o 

profissional de referência. As repúblicas devem ser organizadas em unidades femininas e unidades 

masculinas. O atendimento deve apoiar a qualificação e inserção profissional e a construção de 

projeto de vida. 

 

PARA IDOSOS (AS): destinada a idosos que tenham capacidade de gestão coletiva da moradia e 

condições de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida diária, mesmo que 

requeiram o uso de equipamentos de auto-ajuda. 

 

USUÁRIOS (as): Jovens entre 18 e 21 anos, adultos em processo de saída das ruas e idosos (as). 

 

OBJETIVOS: 

- Proteger os usuários, preservando suas condições de autonomia e independência; 

- Preparar os usuários para o alcance da auto-sustentação; 

- Promover o restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou sociais; 

- Promover o acesso à rede de políticas públicas. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Moradia subsidiada; endereço de referência; condições de repouso; espaço 

de estar e convívio; guarda de pertences; lavagem e secagem de roupas; banho e higiene pessoal; 

vestuário e pertences, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da 

ABNT. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessário para o 

desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, 

colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e 

higiene, vestuário, brinquedos, entre outros. 

 

RECURSOS HUMANOS GERAL (de acordo com a NOB-RH/SUAS. 

 

ESPECÍFICOS PARA JOVENS: De acordo com a NOB-RH/SUAS e com o documento 

“Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida/Recepção; escuta; construção 

de plano individual e/ou familiar de atendimento; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e 

social; estímulo ao convívio grupal e social; estudo Social; orientação e encaminhamentos para a 

rede de serviços locais; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos 

realizados; referência e contra-referência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho 

interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; 

orientação para acesso a documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida 

cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; 

mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede de serviços socioassistenciais; 

articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os 

demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 

AQUISIÇÕES DOS (AS) USUÁRIOS (AS) 

 

Segurança de Acolhida 
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- Ser acolhido em condições de dignidade; 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, habitabilidade, salubridade, 

segurança e conforto para cuidados pessoais e repouso. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social. 

- Ter assegurado o acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais. 

- Ter assegurado o convívio comunitário e social. 

 

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social. 

- Ter acesso a documentação civil; 

- Poder construir projetos de vida e alcançar autonomia; 

- Ser informado sobre direitos, serviços, acessos e responsabilidades; 

- Fortalecer vínculos comunitários e de pertencimento; 

- Ter condições para desenvolver capacidades e fazer escolhas com independência e autonomia; 

- Obter orientações e informações sobre acessos e direitos. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Jovens entre 18 e 21 anos, adultos em processo de saída das ruas e idosos (as) 

com condições de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida diária. 

 

FORMAS 

- Por encaminhamento de agentes institucionais do Serviço em Abordagem Social; 

- Por encaminhamentos do CREAS, demais serviços socioassistenciais e/ou de outras políticas 

públicas. 

- Demanda espontânea. 

 

UNIDADE: República 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas) 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal ou regional 

 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais; 

- Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de inclusão produtiva; 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

CONTRIBUIR PARA: 

 

- Redução da presença de jovens, adultos e idosos (as) em situação de abandono, de 

vulnerabilidade, risco pessoal e social e sem condições de moradia; 

- Construção da autonomia. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA 
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DESCRIÇÃO: Serviço que organiza o acolhimento de crianças e adolescentes, afastados da 

família por medida de proteção, em residência de famílias acolhedoras cadastradas. É previsto até 

que seja possível o retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para 

adoção. O serviço é o responsável por selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias 

acolhedoras, bem como realizar o acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e sua 

família de origem. 

 

O Serviço deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e orientações do Estatuto 

da Criança e do Adolescente e do documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento 

para Crianças e Adolescentes”, sobretudo no que se refere à preservação e à reconstrução do 

vínculo com a família de origem, assim como à manutenção de crianças e adolescentes com 

vínculos de parentesco (irmãos, primos etc.) numa mesma família. O atendimento também deve 

envolver o acompanhamento às famílias de origem, com vistas à reintegração familiar. 

O serviço é particularmente adequado ao atendimento de crianças e adolescentes cuja 

avaliação da equipe técnica indique possibilidade de retorno à família de origem, nuclear ou 

extensa. 

 

USUÁRIOS(AS): Crianças e adolescentes, inclusive aqueles com deficiência, aos quais foi 

aplicada medida de proteção, por motivo de abandono ou violação de direitos, cujas famílias ou 

responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e 

proteção. 

 

OBJETIVOS 

- Promover o acolhimento familiar de crianças e adolescentes afastadas temporariamente de sua 

família de origem; 

- Acolher e dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar; 

- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

- Possibilitar a convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas; 

- Apoiar o retorno da criança e do adolescente à família de origem. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO 

- Relativo à gestão do serviço: espaços físicos condizentes com as atividades da equipe técnica. 

- Relativo à residência da família acolhedora: espaço residencial com condições de habitabilidade. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Veículo, material permanente e de consumo apropriado para o 

desenvolvimento do serviço. 

 

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS e com o documento “Orientações 

Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. 

 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Seleção, preparação, cadastramento e 

acompanhamento das famílias acolhedoras; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços 

locais; construção do plano individual e familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; 

informação, comunicação e defesa de 

direitos; apoio à família na sua função protetiva; providência de documentação pessoal da 

criança/adolescente e família de origem; articulação da rede de serviços socioassistenciais; 

articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; mobilização, 

identificação da família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes 
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sociais de apoio; articulação interinstitucional com demais órgãos do Sistema de Garantia de 

Direitos. 

 

AQUISIÇÕES DOS (AS) USUÁRIOS (AS): 

 

Segurança de Acolhida 

- Ser acolhido de forma singularizada; 

- Ter reparadas vivências de separação, rupturas e violação de direitos; 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

- Ter acesso a ambiente acolhedor e saudável; 

- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, habitabilidade, salubridade, 

segurança e conforto para cuidados pessoais, repouso e alimentação adequada; 

- Ter acesso a ambiente e condições favoráveis ao processo de desenvolvimento da criança e do 

adolescente. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social. 

Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social; 

Ter acesso a serviços de políticas públicas setoriais, conforme necessidades. 

 

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social. 

- Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios éticos de justiça e cidadania; 

- Obter documentação civil; 

- Construir projetos de vida e alcançar autonomia; 

- Ter os vínculos familiares estabelecidos e/ou preservados, na impossibilidade, ser integrado em 

família substituta; 

- Ser informado sobre direitos e responsabilidades; 

- Manifestar suas opiniões e necessidades; 

- Ampliar a capacidade protetiva de sua família e a superação de suas dificuldades; 

- Ser preparado para o desligamento do serviço. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

 

CONDIÇÕES: Crianças e adolescentes residentes no município onde se localizam a residência 

das famílias acolhedoras. 

 

FORMAS: Por determinação do Poder Judiciário. 

 

UNIDADE: Unidade de referência da Proteção Social Especial e residência da Família 

Acolhedora 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas). 

 

ABRANGÊNCIA: 

- Municipal; 

- Regional: No caso de municípios de pequeno porte que apresentem dificuldades para implantar e 

manter serviços de acolhimento para crianças e adolescentes – em virtude da pequena demanda e 

das condições de gestão – pode-se recorrer à implantação de um Serviço com Compartilhamento 

de Equipe (coordenação e equipe técnica). Nesse caso, o serviço deve ter famílias cadastradas em 
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cada município atendido, de modo a viabilizar o acolhimento da criança ou adolescente no seu 

próprio município de origem.  

A estratégia de compartilhamento de equipe exigirá a previsão de veículos e combustível 

suficientes, de modo a permitir o deslocamento da equipe técnica do município-sede para os 

demais municípios atendidos, possibilitando: o desenvolvimento de suas ações no que diz respeito 

ao apoio, capacitação e acompanhamento das famílias acolhedoras; acompanhamento psicossocial 

das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias de origem; articulação com a rede se 

serviços e o Sistema de Garantia de Direitos; e o exercício das demais atribuições que lhe sejam 

próprias. 

 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Órgãos do Sistema de Defesa de Direitos da Criança e do Adolescente; 

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais. 

- Programas e projetos de formação para o trabalho e de profissionalização e inclusão produtiva. 

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias. 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

CONTRIBUIR PARA: 

- Crianças e adolescentes protegidos por suas famílias e com seus direitos garantidos; 

- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência; 

- Desinstitucionalização de crianças e adolescentes. 

 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADES 

PÚBLICAS E DE EMERGÊNCIAS 

DESCRIÇÃO: O serviço promove apoio e proteção à população atingida por situações de 

emergência ecalamidade pública, com a oferta de alojamentos provisórios, atenções e provisões 

materiais, conforme as necessidades detectadas. Assegura a realização de articulações e a 

participação em ações conjuntas de caráter intersetorial para a minimização dos danos ocasionados 

e o provimento das necessidades verificadas. 

 

USUÁRIOS(AS):  

Famílias e Indivíduos: 

- Atingidos por situações de emergência e calamidade pública (incêndios, desabamentos, 

deslizamentos, alagamentos, dentre outros) que tiveram perdas parciais ou totais de moradia, 

objetos ou utensílios pessoais, e se encontram temporária ou definitivamente desabrigados; 

- Removidos de áreas consideradas de risco, por prevenção ou determinação do Poder Judiciário. 

 

OBJETIVOS: 

- Assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segurança; 

- Manter alojamentos provisórios, quando necessário; 

- Identificar perdas e danos ocorridos e cadastrar a população atingida; 

- Articular a rede de políticas públicas e redes sociais de apoio para prover as necessidades 

detectadas; 

- Promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso a benefícios eventuais. 

 

PROVISÕES 

 

AMBIENTE FÍSICO: Alojamento provisório para repouso e restabelecimento pessoal, com 

condições de salubridade, instalações sanitárias para banho e higiene pessoal, com privacidade 
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individual e/ou familiar; espaço para realização de refeições; espaço para estar e convívio, com 

acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT. 

 

RECURSOS MATERIAIS: Materiais de consumo para o desenvolvimento do serviço: 

alimentos, artigos de higiene, cobertores, dentre outros. Estrutura para guarda de pertences e de 

documentos.  

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS). 

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social pró-ativa; escuta; 

orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; orientação sociofamiliar; referência 

e contra-referência; informação, comunicação e defesa de direitos; acesso à documentação 

pessoal; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas 

públicas setoriais e de defesa de direitos; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização 

para o exercício da cidadania; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 

diagnóstico socioeconômico; provisão de benefícios eventuais. 

 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

Segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais 

- Ser socorrido em situações de emergência e de calamidade pública. 

Segurança de Acolhida 

- Ter acesso a provisões para necessidades básicas; 

- Ter acesso a espaço provisório de acolhida para cuidados pessoais, repouso e alimentação ou 

dispor de condições para acessar outras alternativas de acolhimento. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social. 

Ter acesso a serviços e ações intersetoriais para a solução da situação enfrentada, em relação a 

abrigo, alimentação, saúde e moradia, dentre outras necessidades. 

 

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos atingidos por situações de emergência e calamidade 

pública. 

 

FORMAS: Por notificação de órgãos da administração pública municipal, da Defesa Civil e pela 

identificação da presença nas ruas. 

 

UNIDADE: Unidades referenciadas ao órgão gestor da Assistência Social. 

 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Na ocorrência das situações de emergência e de 

calamidades públicas, mediante a mobilização de equipe de prontidão escalonada pelo regime de 

plantão, a ser acionada em qualquer horário e dia da semana. 

 

ABRANGÊNCIA: Municipal 

ARTICULAÇÃO EM REDE: 

- Órgão da Defesa Civil 

- Órgãos e serviços públicos municipais, distrital, estaduais e federal. 

- Organizações não governamentais e redes sociais de apoio. 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO: 

CONTRIBUIR PARA: 

- Minimização de danos; 

- Proteção social a indivíduos e famílias; 

- Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária. 
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RESOLUÇÃO Nº 17, DE 20 DE JUNHO DE 2011. 

 

Ratificar a equipe de referência definida pela Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema 

Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS e 

Reconhecer as categorias profissionais de nível 

superior para atender as especificidades dos serviços 

socioassistenciais e das funções essenciais de gestão 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária 

realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, no uso das competências que lhe são conferidas pelo 

art. 18 da Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a Política 

Nacional de Assistência Social - PNAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que aprova a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – 

NOBRH/SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 172, de 2007, que recomenda a instituição de Mesa de 

Negociação, conforme estabelecido na NOB-RH/SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 210, de 2007, que aprova as metas nacionais do Plano 

Decenal de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução da Comissão Intergestores Tripartite - CIT nº 07, de 2009, que 

dispõe sobre a implantação nacional do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 

Transferência de Renda no âmbito do SUAS; 

CONSIDERANDO a deliberação da VII Conferência Nacional de Assistência Social de 

“Construir um amplo debate para definição dos trabalhadores da Assistência Social”; 

CONSIDERANDO a meta prevista no Plano Decenal de Assistência Social, de “Contribuir com o 

estabelecimento da política de recursos humanos do SUAS que garanta a definição da composição 

de equipes multiprofissionais, formação, perfil, habilidades, qualificação, entre outras”; 

CONSIDERANDO o DECRETO nº 7.334, de 19 de outubro de 2010, institui o Censo do Sistema 

Único de Assistência Social - Censo SUAS; e CONSIDERANDO o processo democrático e 

participativo de debate realizado com os trabalhadores da Assistência Social nos cinco Encontros 
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Regionais, no primeiro Encontro Nacional, coordenado pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social e, a realização de oficinas. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Ratificar a equipe de referência, no que tange às categorias profissionais de nível superior, 

definida pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social – NOB-RH/SUAS, aprovada por meio da Resolução nº269, de 13 de dezembro de 2006, do 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 

 

Parágrafo Único. Compõem obrigatoriamente as equipes de referência: 

 

I - da Proteção Social Básica: 

Assistente Social; 

Psicólogo. 

 

II - da Proteção Social Especial de Média Complexidade : 

Assistente Social; 

Psicólogo; 

Advogado. 

 

III - da Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 

Assistente Social; 

Psicólogo. 

 

Art. 2º Em atendimento às requisições específicas dos serviços sociassistenciais, as categorias 

profissionais de nível superior reconhecidas por esta Resolução poderão integrar as equipes de 

referência, observando as exigências do art. 1º desta Resolução. 

 

§1º Essas categorias profissionais de nível superior poderão integrar as equipes de referência 

considerando a necessidade de estruturação e composição, a partir das especificidades e 

particularidades locais e regionais, do território e das necessidades dos usuários, com a finalidade 

de aprimorar e qualificar os serviços socioassistenciais. 

 

§2º Entende-se por categorias profissionais de nível superior para atender as especificidades dos 

serviços aquelas que possuem formação e habilidades para o desenvolvimento de atividades 

específicas e/ou de assessoria à equipe técnica de referência. 

 

§3º São categorias profissionais de nível superior que, preferencialmente, poderão atender as 

especificidades dos serviços socioassistenciais: 

Antropólogo; 

Economista Doméstico; 

Pedagogo; 

Sociólogo; 

Terapeuta ocupacional; e 

Musicoterapeuta. 

 

Art. 3º São categorias profissionais de nível superior que, preferencialmente, poderão compor a 

gestão do SUAS: 
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Assistente Social 

Psicólogo 

Advogado 

Administrador 

Antropólogo 

Contador 

Economista 

Economista Doméstico 

Pedagogo 

Sociólogo 

Terapeuta ocupacional 

 

Art. 4º Os profissionais de nível superior que integram as equipes de referência e gestão do SUAS 

deverão possuir: 

 

I - Diploma de curso de graduação emitido por instituição de ensino superior devidamente 

credenciada pelo Ministério da Educação – MEC; 

 

II – Registro profissional no respectivo Conselho Regional, quando houver. 

 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

CARLOS EDUARDO FERRARI 

Presidente do CNAS 
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RESOLUÇÃO Nº 27, DE 19 DE SETEMBRO DE 2011 

Caracteriza as ações de assessoramento e 

defesa e garantia de direitos no âmbito da 

Assistência Social. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS, em reunião ordinária 

realizada nos dias 13 a 15 de setembro de 2011, no uso das competências que lhe são conferidas 

pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS, e 

 

Considerando o resultado do Grupo de Trabalho do Conselho Nacional de Assistência Social, 

instituído pela Resolução CNAS nº 38, de 11 de novembro de 2010, para discutir parâmetros de 

caracterização de entidades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos; 

Considerando o disposto no art. 3º da LOAS, que define entidades e organizações de assistência 

social que atuam no atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos; 

Considerando o disposto no Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 

entidades e organizações de assistência social de que trata o art. 3º da LOAS; 

Considerando o disposto na Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS; 

Considerando o disposto na Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

Considerando o disposto na Resolução CNAS nº 191, de 10 de novembro de 2005, que institui 

orientação para regulamentação do art. 3º da LOAS, acerca das entidades e organizações de 

assistência social, mediante a indicação das suas características essenciais; 

Considerando o disposto na Resolução CNAS nº 16, de 5 de maio de 2010, que define os 

parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem 

como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de 

Assistência Social dos Municípios e do Distrito Federal; 

Considerando o Decálogo dos Direitos Socioassistenciais como o documento orientador da 

política de Assistência Social; 

Considerando o processo de Consulta Pública realizado no período de 20 de maio a 30 de junho 

de 2011, coordenado pelo CNAS; 

Considerando a realização da Oficina de Discussão sobre a Caracterização das Ações de 

Assessoramento e de Defesa e Garantia de Direitos, em 9 de agosto de 2011, para ampliar o debate 

e a participação da sociedade, dada a importância e a diversidade das ações realizadas no país; 

Considerando o reconhecimento da primazia das entidades não governamentais no campo do 

assessoramento e da defesa e garantia de direitos, na forma dos §§ 2º e 3º do art. 3º da LOAS; 
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Considerando que as organizações gozam de autonomia e possuem liberdade de organização para 

o fortalecimento da democracia; 

Considerando que dada a natureza das atividades de assessoramento e de defesa e 

garantia de direitos, é mais adequado caracterizá-las do que tipificá-las; 

Considerando a necessidade de estabelecer conceitos e parâmetros para o reconhecimento e a 

pertinência das atividades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos, no campo 

socioassistencial; 

Considerando que as ofertas de assessoramento e de defesa e garantia de direitos devem estar 

voltadas para a aquisição de conhecimentos, habilidades e desenvolvimento de potencialidades 

que contribuam para o alcance da autonomia pessoal e social dos usuários da assistência social e 

facilitem a sua convivência familiar e comunitária; 

Considerando que os serviços, programas, projetos e benefícios compreendidos no campo do 

atendimento devem buscar a articulação com as atividades de defesa e garantia de direitos, para 

sua qualificação ética e política no âmbito da política de Assistência Social; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Caracterizar as atividades de assessoramento e defesa e garantia de direitos no âmbito da 

Assistência Social, na forma da matriz anexa. 

 

Art. 2º As atividades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos compõem o conjunto 

das ofertas e atenções da política pública de assistência social articuladas à rede socioassistencial, 

por possibilitarem a abertura de espaços e oportunidades para o exercício da cidadania ativa, no 

campo socioassistencial, a criação de espaços para a defesa dos direitos sociassistenciais, bem 

como o fortalecimento da organização, autonomia e protagonismo do usuário. 

 

Parágrafo único. A dimensão ética e política da defesa de direitos perpassa todas as ofertas e 

atenções da política pública de assistência social, sem prejuízo daquelas atividades, iniciativas ou 

organizações constituídas especificamente para esse fim. 

 

Art. 3º Os incisos II e III do art. 2º da Resolução nº 16, de 5 de maio de 2010, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 2º 

II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada,prestam serviços e executam programas ou projetos voltados 

prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 

organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao 

público da política de assistência social,nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e 

respeitadas as deliberações do CNAS. 

 

a) Revogada. 

b) Revogada. 

c) Revogada. 

 

III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, 

permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos 

voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 

socioassistenciais,construção de novos direitos, promoção da cidadania, 

enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de 



 

89  

                                                            
 

defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos 

termos da Lei nº 8.742, de 1993, e respeitadas as deliberações do CNAS. 

 

a) Revogada. 

b) Revogada. 

c) Revogada. 

 

 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

CARLOS EDUARDO FERRARI 
Presidente do CNAS 
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RESOLUÇÃO Nº 16, DE 5 DE MAIO DE 2010 

 

Define os parâmetros nacionais para a inscrição das 

entidades e organizações de assistência social, bem 

como dos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais nos Conselhos de 

Assistência Social dos Municípios e do Distrito 

Federal. 

 

Alterada pela Resolução CNAS nº 27/2011 

Alterada pela Resolução CNAS nº 13/2011 

Alterada pela Resolução CNAS nº 10/2011 

Alterada pela Resolução CNAS nº 33/2010 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária 

realizada nos dias 5 e 6 de maio de 2010, no uso da competência que lhe confere o inciso II do 

artigo 18 da Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 

 

Considerando os artigos 3º e 9º da Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

organização da Assistência Social e dá outras providências; 

Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e 

organizações de assistência social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 1993, e 

dá outras providências; 

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 

Considerando que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais prestados por 

entidades e organizações de assistência social deverão estar em consonância com o conjunto 

normativo da Política Nacional de Assistência Social em vigor e suas Normas Operacionais 

Básicas, visando garantir padrões de qualidade na prestação de serviços e nas condições de 

trabalho; 

 

 

 

RESOLVE: 
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Art. 1º Estabelecer os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações de 

assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos 

Conselhos de Assistência Social dos Municípios e do Distrito Federal. 

 

Art. 2º As entidades e organizações de assistência social podem ser isolada ou cumulativamente: 

 

I - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 

executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, 

dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos 

termos da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e Resolução CNAS nº 109, de 11 de 

novembro de 2009; 

 

II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 

serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos 

movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, 

dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e 

respeitadas as deliberações do CNAS. (alterado pela Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 

2011, publicada no Diário Oficial da União em 20/09/2011). 

 

a) assessoria política, técnica, administrativa e financeira a movimentos sociais, organizações, 

grupos populares e de usuários, no fortalecimento de seu protagonismo e na capacitação para a 

intervenção nas esferas políticas, em particular na Política de Assistência Social; Sistematização e 

difusão de projetos inovadores de inclusão cidadã que possam apresentar soluções alternativas a 

serem incorporadas nas políticas públicas;  (revogado pela Resolução CNAS nº 27, de 19 de 

setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União em 20/09/2011). 

b) estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à geração de renda; 

(revogado pela Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial 

da União em 20/09/2011). 

c) produção e socialização de estudos e pesquisas que ampliem o conhecimento da sociedade e dos 

cidadãos/ãs sobre os seus direitos de cidadania, bem como dos gestores públicos, subsidiando os 

na formulação e avaliação de impactos da Política de Assistência Social; (revogado pela 

Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União em 

20/09/2011). 

 

III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 

prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e 

efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, 

enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, 

dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e 

respeitadas as deliberações do CNAS. (alterado pela Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 

2011,publicada no Diário Oficial da União em 20/09/2011). 

 

a) promoção da defesa de direitos já estabelecidos através de distintas formas de ação e 

reivindicação na esfera política e no contexto da sociedade; (revogado pela resolução CNAS nº 27, 

de 19 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União em 20/09/2011) 

b) formação política-cidadã de grupos populares, nela incluindo capacitação de conselheiros/as e 

lideranças populares; (revogado pela Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, 

publicada no Diário Oficial da União em 20/09/2011) 
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c) reivindicação da construção de novos direitos fundados em novos conhecimentos e padrões de 

atuação reconhecidos nacional e internacionalmente; (revogado pela Resolução CNAS nº 27, de 19 

de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União em 20/09/2011) 

 

Art. 3º As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição demonstrarão: 

 

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída, conforme disposto no art. 53 do 

Código Civil Brasileiro e no art. 2º da Lei nº 8.742, de 1993; 

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no território 

nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

 

III - elaborar plano de ação anual contendo: 

a) finalidades estatutárias; 

b) objetivos; 

c) origem dos recursos; 

d) infraestrutura; 

e) identificação de cada serviço, projeto, programa ou benefício socioassistencial, informando 

respectivamente: 

e.1) público alvo; 

e.2) capacidade de atendimento; 

e.3) recurso financeiro utilizado; 

e.3) recursos financeiros a serem utilizados; (alterado pela Resolução CNAS nº 10/2011) 

e.4) recursos humanos envolvidos; 

e.5) abrangência territorial; 

e.6) demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão 

utilizadas em todas as etapas do plano: elaboração, execução, avaliação e monitoramento. 

 

IV - ter expresso em seu relatório de atividades: 

a) finalidades estatutárias; 

b) objetivos; 

c) origem dos recursos; 

d) infraestrutura; 

e) identificação de cada serviço, projeto, programa ou benefício socioassistencial executado, 

informando respectivamente: 

e.1) público alvo; 

e.2) capacidade de atendimento; 

e.3) recurso financeiro utilizado; 

e.4) recursos humanos envolvidos. 

e.5) abrangência territorial; 

e.6) demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão 

utilizadas em todas as etapas do plano: elaboração, execução, avaliação e monitoramento". 

(itens incluídos pela Resolução CNAS 33/2010). 

 

Art. 4º O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia 

inscrição no respectivo Conselho de Assistência Social Municipal ou do Distrito Federal, 

conforme o caso. 

 

§ 1º Compete aos Conselhos de Assistência Social a fiscalização das entidades e organizações 

inscritas. 
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§ 2º Se a entidade ou organização de assistência social de atendimento não desenvolver qualquer 

serviço, programa, projeto ou benefício socioassistencial no Município de sua sede, a inscrição da 

entidade deverá ser feita no Conselho de Assistência Social do Município onde desenvolva o 

maior número de atividades. 

 

§ 3º As entidades ou organizações de assistência social que atuem na defesa e garantia de direitos 

e/ou assessoramento deverão inscrever-se no Conselho de Assistência Social do Município ou do 

Distrito Federal indicado como sendo de sua sede no estatuto social. 

 

Art. 5º Somente poderão executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais as 

entidades e organizações inscritas de acordo com o art. 4º. 

 

Art. 6º A inscrição dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos 

Conselhos de Assistência Social Municipais e do Distrito Federal é o reconhecimento público das 

ações realizadas pelas entidades e organizações sem fins econômicos, ou seja, sem fins lucrativos, 

no âmbito da Política de Assistência Social. 

 

§ 1º Os serviços de atendimento deverão estar de acordo com a Resolução CNAS nº 109, de 11 de 

novembro de 2009, que trata da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, e com o 

Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007. 

 

§ 2º Os serviços de assessoramento, defesa e garantia de direitos deverão estar de acordo com o 

Decreto nº 6.308, de 2007, que orienta sobre a regulamentação do art. 3º da Lei 8.742, de 1993, e 

com esta Resolução. 

 

Art. 7º Os critérios para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais são, cumulativamente: 

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados 

na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários; 

III - garantir a gratuidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais; 

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da 

missão da entidade ou organização, bem como da efetividade na execução de seus serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

 

Art. 8º Em caso de interrupção de serviços, a entidade deverá comunicar ao Conselho Municipal 

de Assistência Social ou do Distrito Federal, apresentando a motivação, as alternativas e as 

perspectivas para atendimento do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços. 

 

§ 1º O prazo de interrupção dos serviços não poderá ultrapassar seis meses sob pena de 

cancelamento da inscrição da entidade e/ou do serviço. 

 

§ 2º Cabe aos Conselhos de Assistência Social Municipais e do Distrito Federal acompanhar, 

discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, programas e projetos 

interrompidos. 

 

Art. 9º As entidades e organizações de assistência social deverão apresentar os seguintes 

documentos para obtenção da inscrição: 
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I - requerimento, conforme anexo I; 

II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório; 

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

IV - plano de ação; 

V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

 

Art. 10 As entidades e organizações de assistência social que atuam em mais de um Município 

deverão inscrever os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos 

de Assistência Social dos Municípios respectivos, ou do Distrito Federal, apresentando os 

seguintes documentos 

 

I - requerimento, conforme o modelo anexo II; 

II - plano de ação; 

III - comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior número de 

atividades, nos termos do §1º e §2º do art. 6º e do art. 7º desta Resolução; 

 

Art. 11 As entidades e organizações sem fins econômicos que não tenham atuação preponderante 

na área da assistência social, mas que também atuem nessa área, deverão inscrever seus serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais, além de demonstrar que cumprem os critérios 

do §1º e §2º do art. 6º e o art. 7º desta Resolução, mediante apresentação de: 

 

I - requerimento, na forma do modelo anexo III; 

II - cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório; 

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

IV - plano de ação; 

 

Art. 12 Os Conselhos de Assistência Social deverão: 

I - receber e analisar os pedidos de inscrição e a documentação respectiva; 

II - providenciar visita à entidade ou organização de assistência social e emissão de parecer sobre 

as condições para o funcionamento; 

III - pautar, discutir e deliberar os pedidos de inscrição em reunião plenária; 

IV - encaminhar a documentação ao órgão gestor para inclusão no Cadastro Nacional de Entidades 

e Organizações de Assistência Social de que trata a Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 

guarda garantido o acesso aos documentos sempre que se fizer necessário, em função do exercício 

do controle social. 

 

Parágrafo único. A execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica de 

apresentação do requerimento de inscrição. 

 

Art. 13 Os Conselhos de Assistência Social deverão estabelecer plano de acompanhamento e 

fiscalização das entidades e organizações de assistência social, serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais inscritos, com os respectivos critérios. 

 

Parágrafo único. O plano a que se refere o caput, bem como o processo de inscrição, deve ser 

publicizado por meio de resolução do Conselho de Assistência Social. 

 

Art. 14 As entidades e organizações de assistência social deverão apresentar anualmente, até 30 de 

abril, ao Conselho de Assistência Social: 

 

I - plano de ação do corrente ano; 
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II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação, 

destacando informações sobre o público atendido e os recursos utilizados, nos termos do inciso III 

do artigo 3º. 

 

Art. 15 O Conselho de Assistência Social deverá promover, pelo menos, uma audiência pública 

anual com as entidades ou organizações de assistência social inscritas, com o objetivo de efetivar a 

apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de experiências e ressaltando a atuação na 

rede socioassistencial e o fortalecimento do SUAS. 

 

Art. 16 A inscrição das entidades ou organizações de assistência social, dos serviços dos projetos, 

dos programas e dos benefícios socioassistenciais é por prazo indeterminado. 

 

§ 1º A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos 

requisitos, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

§ 2º Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho de Assistência Social deverá encaminhar, 

no prazo de cinco dias úteis, cópia do ato cancelatório ao órgão gestor, para providências cabíveis 

junto ao Cadastro a que se refere o inciso IV do artigo 12 e demais providências. 

§ 3º Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição a entidade poderá recorrer. 

§ 4º Os recursos das decisões dos Conselhos Municipais de Assistência Social deverão ser 

apresentados aos Conselhos Estaduais. 

§ 5º Os recursos das decisões do Conselho de Assistência Social do Distrito Federal deverão ser 

apresentados ao Conselho Nacional de Assistência Social. 

§ 6º O prazo recursal será de 30 dias, contados a partir do dia seguinte ao da ciência da decisão. 

§ 7º As entidades inscritas deverão comunicar o encerramento de suas atividades, programas e/ou 

projetos aos Conselhos de Assistência Social, no prazo de 30 dias. 

 

Art. 17 Os Conselhos de Assistência Social Municipais e do Distrito Federal deverão 

padronizar e utilizar, única e exclusivamente, o termo INSCRIÇÃO para os fins desta resolução. 

 

Parágrafo Único. O Conselho fornecerá Comprovante de Inscrição conforme anexo IV e anexo V. 

(Alterado pela Resolução CNAS nº 13, de 26 de abril de 2011, publicada no DOU de 27/04/2011). 

 

Art. 18 Os Conselhos de Assistência Social deverão estabelecer numeração única e sequencial 

para a emissão da inscrição, independentemente da mudança do ano. 

 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 19 Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência Social a inscrição deverá ser 

realizada, nos termos desta Resolução, nos respectivos Conselhos Estaduais. 

 

Art. 20 As entidades e organizações de assistência social inscritas anteriormente à 

publicação desta Resolução deverão requerer, junto ao Conselho de Assistência Social, a inscrição 

conforme procedimentos e critérios dispostos nesta Resolução, até 30 de abril 2012. (Alterado pela 

Resolução CNAS nº 10/2011) 

 

Parágrafo único. As entidades e organizações referidas do caput também deverão 

apresentar, até 30 de abril de 2012, o plano de ação, referido no inc. I do art. 14, acrescido das 

adequações a serem implementadas até o final de 2013 para o cumprimento das normativas do 

CNAS. (Incluído pela Resolução CNAS nº 10/2011) 
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Art. 21 As disposições previstas no inciso IV do art. 12 e no § 2º do art. 16, somente serão 

aplicáveis por ocasião da efetiva implantação do Cadastro Nacional de Entidades e Organizações 

de Assistencial Social. 

 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
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RESOLUÇÃO Nº 150, DE 16 DE AGOSTO DE 2007 

 

Altera o § 3º do artigo 4º da Resolução CNAS nº 25, de 16 de 

Fevereiro de 2006. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião 

ordinária realizada em 14, 15 e 16 de agosto de 2007, no uso da competência que lhe confere o 

artigo 18, incisos II e IV, da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS,  

 

Considerando o Acórdão n.º 292/2007 -  TCU - Plenário, que determinou ao Presidente do 

CNAS que adote providências visando adequar o artigo 4º, § 3º, in fine, da Resolução CNAS n.º  

25/2006; 

 

      Considerando a deliberação da reunião ordinária deste Conselho nos dias 14, 15 e 16 de 

agosto de 2007, 

 

 RESOLVE: 

 

 Art. 1º. Alterar o § 3º do artigo 4º da Resolução CNAS 25/2006, o qual passa a vigora da 

seguinte forma: 

 

"§ 3º - É vedada a segunda recondução consecutiva de entidade ou 

organização ou da pessoa física que a represente no CNAS, independente da 

condição de titular ou suplente". 

 

 Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SILVIO IUNG 

Presidente do Conselho 

 

 

 

 

 

 



 

102  

                                                            
 

 

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 05, DE 14 DE MARÇO DE 2012. 

 

Institui a Comissão Eleitoral de que trata o 

artigo 2º da Resolução CNAS nº 04 de 14 

de março de 2012. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião 

ordinária realizada em 13 a 15 fevereiro de 2012, no uso da competência que lhe é conferida pelo 

art. 5º do Decreto nº 5.003, de 4 de março de 2004, publicado no Diário Oficial da União no dia 5 

de março de 2004 , 

 

 Considerando o disposto no inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro 

de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS e,  

 

 Considerando o inciso XIX do art. 2º da Resolução CNAS nº06/2011, que aprova o 

Regimento Interno do CNAS, 

  

 Considerando a Resolução CNAS nº04/2012 que dispõe sobre o processo eleitoral da 

representação da sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência Social, gestão 2012/2014. 

 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º Instituir a Comissão Eleitoral de que trata o art. 2º da Resolução CNAS nº04 de 14 

de março de 2012. 

 

 Art. 2º A Comissão Eleitoral será composta pelas Subcomissões de Habilitação e de 

Recurso, conforme prevê Resolução CNAS nº 04 / 2012 em seus artigos 2º, 3º e 4º. 

 

 Art. 3º Os membros da Comissão Eleitoral eleita na 198ª Reunião Ordinária do CNAS 

serão os Conselheiros, representantes da Sociedade Civil: 

 

Conselheiro: Clodoaldo de Lima Leite - Presidente 

Entidade: Federação Espírita Brasileira 

 

Conselheiro: Samuel Rodrigues – Vice-presidente 

Entidade: Movimento Nacional da População de Rua 

 

Conselheira: Mª do Carmo Tourinho Ribeiro 

Entidade: Associação Brasileira de Autismo - ABRA 
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Conselheira: Mª da Conceição Pires dos Santos 

Entidade: Federação Nacional das APAE´S - FENAPAE 

 

Conselheiro: Antônio Celso Pasquini 

Entidade: União Social Camiliana 

 

Conselheiro: Frederico Jorge de Souza Leite 

Entidade: Federação Nacional dos Psicólogos - FENAPSI 

 

 Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

CARLOS EDUARDO FERRARI 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
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RESOLUÇÃO Nº 04, DE 14 DE MARÇO DE 2012. 

 

      

Dispõe sobre o processo eleitoral da representação da 

sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência 

Social - CNAS, Gestão 2012/2014. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, no uso da 

competência que lhe é conferida pelo art. 5º do Decreto nº 5.003, de 4 de março de 2004, 

publicado no Diário Oficial da União no dia 5 de março de 2004 e, 

 

 Considerando o disposto no inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro 

de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS; 

 

Considerando a determinação proferida no subitem 9.6 do Acórdão do TCU nº 

2.809/2009-TCU;  

 

Considerando a Consulta Pública sobre o processo eleitoral dos representantes da 

sociedade civil no CNAS;  

 

 

RESOLVE: 

  

 Art. 1º O processo eleitoral para a representação da sociedade civil, gestão 2012/2014 do 

CNAS dar-se-á conforme prevêem os artigos 3º e 4º do Decreto nº 5.003/04, em Assembleia 

especialmente convocada para este fim, por meio de edital publicado no Diário Oficial da União 

(DOU), no dia 20 de abril de 2012, sob a fiscalização do Ministério Público Federal.  

 

§1º A Assembleia de que trata o caput realizar-se-á em Brasília, no dia 10 de maio de 2012, em 

conformidade com art.6º do Decreto nº 5.003/04, convocada por meio do Edital que se refere o 

caput deste artigo.   

 

§2º O Ato de Homologação da relação de representantes ou organizações de usuários, das 

entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do 

Sistema Único da Assistência Social (SUAS) habilitadas a designarem candidato(a), juntamente 

com a respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as habilitadas como eleitora, será publicado 

no DOU no dia 20 de abril de 2012.  

   

 Art. 2º Será instituída pelo CNAS uma Comissão Eleitoral, integrada por seis conselheiros, 

dividida em Subcomissões de Habilitação e de Recursos para coordenar o processo de habilitação 
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dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social 

e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem candidato(a), 

juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitoras.  

  

§1º Caberá ao CNAS eleger, em reunião plenária, a Comissão Eleitoral. 

 

§2º A Comissão Eleitoral será composta exclusivamente por conselheiros nacionais, 

representantes e organizações de usuários, entidades e organizações da assistência social, 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS,  e que não concorrerão ao pleito eleitoral. 

 

§3º A Comissão Eleitoral coordenará o processo eleitoral até a instalação da Assembleia de 

Eleição. 

 

§4º A Comissão Eleitoral elegerá, entre seus pares, um presidente e um vice-presidente, de 

segmentos diferentes, e um coordenador para cada Subcomissão, sendo elas a de Habilitação e de 

Recursos. 

 

 Art. 3º A Subcomissão de Habilitação terá as seguintes atribuições: 

 

§1º Verificar, com base nos termos desta resolução, a documentação dos representantes ou 

organizações de usuários, das entidades e organizações da assistência social e das entidades e 

organizações dos trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação. 

 

§2º Habilitar representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações da 

assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, postulantes à 

habilitação para designarem candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada, 

bem como as postulantes a eleitora.  

 

§3º Divulgar a relação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e 

organizações da assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, 

habilitadas e não habilitadas ao processo de eleição, a designarem candidato(a), juntamente com a 

respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitora.  

 

 Art. 4º A Subcomissão de Recursos terá as seguintes atribuições: 

 

§1º Analisar e julgar os pedidos de recursos sobre a decisão da Subcomissão de Habilitação;  

 

§2º Divulgar as decisões sobre os recursos apresentados pelos representantes ou organizações de 

usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos 

trabalhadores do SUAS sobre  às decisões da Subcomissão de Habilitação.  

 

 Art. 5º A representação das entidades e organizações de assistência social, dos 

representantes ou organizações de usuários e das entidades e organizações dos trabalhadores do 

SUAS, na condição conselheiro(a) titular ou suplente, recairá sobre a pessoa física.  

 

§1º A representação no CNAS deverá ser outorgada à pessoa física que componha 

estatutariamente a direção da entidade e organizações ou que seja por essa designada em ata de 

reunião de diretoria ou por procuração. 
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§2º Para os representantes e organizações de usuários aplica-se o disposto na Resolução CNAS nº 

24/2006. 

 
§3º É vedada a segunda recondução consecutiva da pessoa física, independente da condição de 

titular ou suplente, conforme art. 17 da Lei nº 8.742/1993.  

 
  Art. 6º Poderão habilitar-se ao processo eleitoral, exclusivamente, os representantes ou 

organização de usuários, entidades e organizações de assistência social e entidades e organizações 

dos trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem candidato(a), juntamente com a respectiva 

pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitora e que atuam em âmbito nacional. 

 

§1º Poderão ser habilitadas: 

 

I. as entidades e organizações de assistência social abrangidos pelo art. 3º da Lei nº 8.742/1993, 

em consonância com o Decreto nº 6.308/2007 que prestam serviços, conforme Resoluções CNAS 

nº109/2009, nº33/2011, nº34/2011, bem como as que atuam com assessoramento e defesa e 

garantia de direitos, conforme Resolução CNAS nº 27/2011;  

II. os representantes e organizações de usuários que congregam as pessoas destinatárias da Política 

de Assistência Social, de acordo com a Resolução CNAS n° 24/2006; 

III. as entidades e organizações que representam trabalhadores do SUAS, em conformidade com as 

Resoluções CNAS nº 23/2006 e nº 17/2011. 

 

§2º Para a habilitação os representantes ou organizações de usuários, as entidades e organizações 

de assistência social e as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS deverão indicar o 

segmento a que pertencem, observados seu estatuto e relatório de atividades, obedecendo às 

legislações e normas que regulamentam cada segmento, conforme §1º deste artigo. 

  

§3º Os representantes e organizações de usuários, as entidades ou organizações de assistência 

social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS no ato do pedido de habilitação 

devem indicar a sua condição enquanto habilitadas a designarem candidato(a) ou eleitora. 

 

§4º Serão habilitadas a designarem candidato(a) ou eleitora os representantes ou organização de 

usuários, entidades e organizações de assistência social e entidades e organizações dos 

trabalhadores do SUAS, de âmbito nacional, juntamente com a respectiva pessoa física designada. 

  

§5º Para os eleitores postulantes à habilitação pelo segmento dos representantes ou organização de 

usuários, entidades e organizações de assistência social ou entidades e organizações dos 

trabalhadores do SUAS, a indicação da representação na Assembleia de Eleição poderá ser 

apresentada até a sua instalação, nas condições previstas no parágrafo único do art. 8º desta 

Resolução.  

 

§6º É vedada a representação, na Assembleia de Eleição, de mais de uma entidade e organização 

de assistência social, de entidade e organização do trabalhador do SUAS, e representantes ou 

organização de usuários pelo mesmo representante.  

 

§7º Serão consideradas de âmbito nacional as entidades ou organizações de assistência social que,  

comprovadamente, desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos, em pelo menos dois 

estados ou um estado e o Distrito Federal.  
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§8º Serão consideradas de âmbito nacional as organizações de usuários da assistência social que, 

comprovadamente, desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos, em pelo menos dois 

estados ou um estado e o Distrito Federal.  

 
§9º Serão consideradas de âmbito nacional os representantes de usuários da assistência social, 

conforme Resolução CNAS nº24/2006 que, comprovadamente, desenvolvam suas atividades há no 

mínimo dois anos, em pelo menos dois municípios ou um município e o Distrito Federal. 

 
§10 Serão consideradas de âmbito nacional as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS 

que, comprovadamente, desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos, em duas regiões 

geográficas, e em pelo menos cinco estados ou quatro estados e o Distrito Federal. 

 

§11 Para os representantes e organizações de usuários, as entidades ou organizações de assistência 

social e as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS, postulantes a participar do 

processo eleitoral, na condição de eleitora, devem-se seguir os mesmos critérios mencionados nos 

§§7º, 8º, 9º e 10 deste artigo. 

 
§12 A habilitação dos representantes e organizações de usuários, das entidades ou organizações de 

assistência social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, para designarem  

candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como das postulantes a 

eleitora ocorrerá a partir da data de publicação desta Resolução até o dia 9 de abril, valendo para 

tanto, a data do protocolo ou da postagem registrada de seu pedido. 

 

Art. 7º Para a habilitação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e 

organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS,  a 

designarem candidato(a), as mesmas deverão apresentar os seguintes documentos: 

 

I. Para as entidades e organizações de assistência social, prevista no inciso I do § 1º, artigo 6º:  

 

a) cópia autenticada do documento de inscrição nos respectivos conselhos de assistência 

social onde atua, quer seja do município ou do Distrito Federal, conforme Resolução CNAS 

nº16/2010; 

b) requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado 

pelo representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e 

pelo(a) candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de habilitada a 

designar candidato(a), e por qual segmento; 

c) endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e 

outras informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta 

Resolução; 

d) formulário de designação da pessoa física a ser eleita, conforme o Anexo V e, de acordo 

com o §1º do art. 5º desta resolução; 

e) cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante de residência da 

pessoa física designada a ser eleita. 

  

II. Para as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, prevista no inciso III do §1º, 

artigo 6º:  

 

a) cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 
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b) declaração de funcionamento, conforme Anexo II desta Resolução, assinado pelo 

representante legal da entidade ou organização, conforme modelo;  

c) relatório de atividades, conforme Anexo III desta Resolução, referente aos dois anos, 

assinado pelo representante legal; 

d)  cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização  

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório; 

e) cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

f) requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo 

representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo(a) 

candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição como habilitada a designar 

candidato(a) e por qual segmento; 

g)  endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e 

outras informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta 

Resolução; 

h)  formulário de designação da pessoa física a ser eleita, conforme Anexo V desta Resolução, 

de acordo com o §1º do art. 5º desta resolução; 

i) cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante de residência da 

pessoa física a ser eleita. 

 

III. Para as organizações de usuários da assistência social, prevista no inciso II do § 1º, artigo 6º:  

 

a) cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

b) relatórios de atividades, conforme Anexo III desta Resolução, referentes aos últimos seis 

meses, documento original, devidamente assinado pelo representante legal; 

c) declaração de funcionamento assinado pelo representante legal da entidade ou organização, 

conforme Anexo II desta Resolução;  

d)  cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização  

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório; 

e) cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

f)  requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo 

representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo(a) 

candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de habilitada a designar 

candidato(a) e por qual segmento;  

g)  endereço completo, telefone, fax, e-mail da organização, pessoa de referência e outras 

informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução; 

h) formulário de designação da pessoa física a ser eleita conforme §2º do art. 5º desta 

resolução, conforme Anexo V desta Resolução; 

i) cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante de residência da 

pessoa física a ser eleita. 

 

IV. Para os representantes dos usuários da assistência social, prevista no inciso II do § 1º, artigo 

6º:  

 

a)  declaração de reconhecimento de existência e atuação, expedida pelos conselhos ou órgão 

gestor da assistência social municipal, estadual ou do Distrito Federal, podendo ser assinado 

pelo secretário/a, coordenador(a) de CRAS ou CREAS, conforme Anexo IV desta Resolução.  

b)  requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo 

representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo(a) 

candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de habilitada a designar 

candidato(a) e por qual segmento; 
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c)  formulário de designação da pessoa física a ser eleita na Assembleia de Eleição, 

comprovando sua vinculação com este grupo, movimento ou fórum, conforme Anexo V desta 

Resolução; 

d) cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante de residência da 

pessoa física a ser eleita. 

 

Parágrafo único. Em havendo impedimento da pessoa física a ser eleita, previamente habilitada, 

de comparecer à Assembleia de Eleição, a entidade ou organização poderá apresentar à Comissão 

Eleitoral pedido de habilitação do seu(sua) novo(a) candidato(a) designado(a), até às 18h do dia 9 

de maio de 2012, no Conselho Nacional de Assistência Social, conforme endereço mencionado no 

art.9º.  

  

Art. 8º Para a habilitação de representantes ou organizações de usuários, das entidades e 

organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS,  

enquanto eleitoras, as mesmas deverão apresentar os seguintes documentos:  

 

I. Para as entidades e organizações de assistência social, prevista no inciso I do § 1º, artigo 6º: 

  

a)  cópia autenticada do documento de inscrição no conselho de assistência social onde atua, 

quer seja do município ou do Distrito Federal, conforme Resolução CNAS nº16/2010; 

b)  requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado 

pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais, no 

qual esteja indicada sua condição eleitora e por qual segmento; 

c) endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e 

outras informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta 

Resolução. 

 

II. Para as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, prevista nos incisos III do § 1º, 

artigo 6º:  

 

a) cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

b)  cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização  

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório; 

c) requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado 

pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo 

eleitor(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de eleitora e por qual segmento; 

d) endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e 

outras informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta 

Resolução. 

 

 III. Para as organizações de usuários da assistência social, prevista no inciso II do § 1º, artigo 6º: 

 

a) cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

b) cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização  

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório; 

c) requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado 

pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo 

eleitor(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de eleitora e por qual segmento; 

d) endereço completo, telefone, fax, e-mail da organização, pessoa de referência e outras 

informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução. 
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 IV. Para os representantes dos usuários da assistência social, prevista no inciso II do § 1º, artigo 

6º: 

  

a) apresentação de documento com a indicação de seu representante para participação na 

Assembleia de Eleição do CNAS, comprovando sua vinculação com este grupo, movimento 

ou fórum conforme Anexo V desta Resolução; 

b)  requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado 

pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo 

eleitor(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de eleitora e por qual segmento. 

 

Parágrafo único. Para os representantes ou organizações de usuários, das entidades e 

organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, que 

pedirem a habilitação para designar pessoa física para participar do processo eleitoral na condição 

de eleitora, deverão encaminhar formulário de designação, assinado pelo seu representante legal e 

pelo(a) designado(a), até a instalação da Assembléia de Eleição, no dia 10 de maio de 2012, em 

Brasília.   

  

Art. 9º A documentação necessária para a habilitação, conforme artigos 7º e 8º, deverá ser 

enviada, via postagem registrada, ao Conselho Nacional de Assistência Social ou protocolada 

diretamente no conselho nacional, no horário de 8h30 as 18h, em dias úteis, no endereço abaixo: 

 

Conselho Nacional de Assistência Social / Comissão Eleitoral - Eleição 2012 

A/C Secretaria Executiva do CNAS 

Esplanada dos Ministérios - Bloco F 

Edifício Anexo - Ala A, 1º andar, sala 121 

CEP 70.059-900 Brasília - DF 

 

Art. 10 A Subcomissão de Habilitação analisará os pedidos até o dia 18 de abril de 2012 e 

publicará, no dia 20 de abril, a Ata de reunião com a relação de representantes ou organizações de 

usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos 

trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem candidato(a) e as eleitoras e, ainda, as não 

habilitadas a participarem do pleito. 

 

Art. 11 Das decisões da Subcomissão de Habilitação caberão recursos a serem encaminhados à 

Subcomissão de Recurso, até 27 de abril de 2012, na forma procedimental adotada para a 

habilitação constante dos §§1º e 2º do artigo 4º desta Resolução, observada a data de protocolo ou 

postagem registrada.  

 

§1º Os recursos deverão ser apresentados à Comissão Eleitoral, conforme definido no art. 9º desta 

Resolução por meio de Fax: (61)3433-2444/ 3433-2444 ou endereço eletrônico: 

cnas.controlesocial@mds.gov.br, enviando posteriormente o documento original ao endereço já 

mencionado.  

 

§2º Cabe à Subcomissão de Recurso encaminhar os procedimentos de apuração dos fatos sobre o 

assunto. 

 

§3º A Subcomissão de Recursos concluirá, até o dia 3 de maio de 2012 o julgamento dos recursos 

apresentados e publicará no dia 4 de maio a Ata da reunião.  

 

mailto:cnas.controlesocial@mds.gov.br
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§4º Deverá ser publicado pela Comissão Eleitoral, até o dia 4 de maio de 2012, o Ato de 

Homologação da relação de representantes ou organizações de usuários, das entidades e 

organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS 

habilitadas a designarem candidato(a) e as eleitoras  para a participação no pleito. 

 

Art. 12 A Comissão Eleitoral instituída nesta Resolução terá apoio da Secretaria Executiva do 

CNAS. 

  

Art. 13 A Assembleia de Eleição terá dois momentos: 

 

§1º Instalação da Assembleia pela Presidência do CNAS.  

 

§2º Composição da Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição. 

 

§3º Para a instalação da Assembleia de Eleição a Presidência do CNAS terá como atribuições: 

 

I. apresentar os representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de 

assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, habilitadas pela 

Comissão Eleitoral para designar candidato(a) para a participação no pleito, juntamente com a 

respectiva pessoa física a ser eleita; 

II. coordenar o processo de candidatura dos participantes à Mesa Coordenadora da Assembleia de 

Eleição a ser composta por três representantes de entidades e organizações de assistência social, 

representantes e organizações de usuários, entidades e organizações de trabalhadores do SUAS, 

um de cada segmento, não candidatos ao pleito. 

 

§4º A Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição terá como atribuições: 

 

I. eleger, entre os membros da Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição, um que assumirá a 

Presidência; 

II. fazer a leitura e aprovação do Regimento Interno da Assembleia de Eleição, elaborado pela 

Comissão Eleitoral e aprovado previamente pelo Pleno do CNAS; 

III. eleger a Mesa Receptora e Apuradora dos votos, composta por três representantes, um de cada 

segmento, desde que não candidatas ao pleito; 

IV. proceder a votação, conforme Regimento Interno aprovado; 

V. coordenar o processo de apuração; 

VI. fazer a leitura e aprovação da Ata da Assembleia de Eleição. 

 

Art.14 Cada representante ou organização de usuários, entidade e organização de assistência 

social e entidade e organização de trabalhadores do SUAS habilitados pela Comissão Eleitoral 

para designar candidato(a), bem como as habilitadas enquanto eleitora para a participação na 

Assembleia de Eleição, poderá votar em até três candidatos(as) de seu segmento.  

 

Art.15 Terminada a Assembleia de Eleição, a Mesa Coordenadora proclamará o resultado e 

assinará a Ata aprovada, contendo a relação das pessoas físicas eleitas titulares e suplentes, 

constando, ainda a fiscalização do Ministério Público Federal em todo o processo.  

 

Art.16 A Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição entregará à Presidência do CNAS a 

relação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de 

assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, juntamente com seus 
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respectivos representantes eleitos, titulares e suplentes, para publicação no Diário Oficial da 

União, até 15 de maio de 2012. 

 

Art. 17 Serão considerados eleitos como conselheiros titulares os três candidatos que obtiverem o 

maior número de votos, na ordem de classificação por segmento, e como conselheiros suplentes os 

três candidatos subsequentes na ordem de classificação por segmento.  

 

Art. 18 Os casos de vacância serão regulamentados em instrumento específico.  

 

Art.19 A nomeação dos conselheiros, conforme Decreto 5.003/2004, deverá ser publicada até 11 

de junho de 2012. 

 

Art.20 A posse dos Conselheiros eleitos, titulares e suplentes, para o biênio 2012/2014, dar-se-á 

em 11 de junho de 2012. 

 

Art.21 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 

contrário. 

 

 

 

CARLOS EDUARDO FERRARI 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
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Anexo I 

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO 

 

À Comissão Eleitoral, 

 

Fundamentado no disposto nos arts. 6º e 7º da Resolução CNAS nº04/2012, venho pelo presente 

requerer HABILITAÇÃO AO PROCESSO ELEITORAL DA SOCIEDADE CIVIL NO 

CNAS, junto à Comissão Eleitoral. 

  

Entidades e organizações (de assistência social/ trabalhadores/organizações de usuários): 

Presidente:  

CNPJ:   

Endereço:  

Telefone: (     )  

Fax: (   )  

Endereço Eletrônico:  

Referência para contatos:                                                                                (nome e qualificação) 

 

Representante de usuários: 

Nome completo: 

CPF: 

Endereço:  

Telefone: (     )  

Fax: (   )  

Endereço Eletrônico:  

Referência para contatos:     

 

Habilitação: 

*Condição:      

(   ) Eleitora 

(   ) Habilitar para designar candidato(a) 

 

 

 

*Campos com preenchimento obrigatório e deve ser assinalada apenas uma alternativa na 

identificação da condição e segmento, bem como na condição de eleitora ou habilitada para 

designar candidato(a).  

 

____________________________________________ 

(assinatura do(a) Presidente ou seu Representante legal) 

(identificação e qualificação de quem assina) 

 

_________________________________________________ 

(assinatura e identificação da pessoa física designada 

a participar enquanto candidato) 

*Segmento: 

 (    ) Representante ou organização de usuários de 

Assistência Social  

 (    ) Entidade e organização de Assistência Social  

 (    ) Entidade e organização de Trabalhadores do 

Suas 



 

 

Anexo II  

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

Entidades e Organizações de Trabalhadores do SUAS e Organizações de Usuários -  

 (a que se refere a  alínea b do inciso II,  alínea c do inciso III do art. 7º da Resolução CNAS nº04/2012) 

 

DECLARO, para os devidos fins, que o/a (nome da entidade/organização).................                        

, com sede (endereço)..........., na cidade de (nome do Município) ...................., Estado 

(UF)...................., portadora do CNPJ nº..............................., está em pleno e regular 

funcionamento, desde (data de fundação) ...../...../...., cumprindo regularmente as suas finalidades 

estatutárias, sendo a sua Diretoria atual, com mandato de ...../...../..... a ......../......../........, 

constituída dos seguintes membros, de acordo com ata de eleição e posse: 

 

Presidente: 

Nome completo:  

Nº do RG:                        , Órgão expedidor:                               

CPF:  

Endereço Residencial:  

Endereço eletrônico:  

 

Vice-presidente: 

Nome completo:  

N.º do RG:                                , Órgão expedidor:                        

CPF:  

Endereço Residencial:  

Endereço eletrônico:  

 

Secretário(a): 

Nome completo:  

Nº do RG:                                  , Órgão expedidor:                                    

CPF:  

Endereço Residencial:  

Endereço eletrônico:  

 

Tesoureiro(a): 

Nome completo:  

Nº do RG:                                      , Órgão expedidor:                                

CPF:  

Endereço Residencial:  

Endereço eletrônico 

 



 

 

Para as organizações de usuários da assistência social (conforme §8º do art. 6º desta 

Resolução): 

 

DECLARO, em complemento, que a entidade ou organização acima identificada desenvolve suas 

atividades institucionais, há no mínimo dois anos, nas seguintes estados ou o Distrito Federal 

(citar): 

 
 

Para as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS (conforme §10º do art. 6º desta 

Resolução): 

 

DECLARO, em complemento, que a entidade ou organização acima identificada desenvolve suas 

atividades institucionais, há no mínimo dois anos, nas seguintes regiões 

geográficas....................................., ...................................................  e estados ou Distrito Federal 

(citar): 

 

 

 

 

(Local)______________________, _____ de _________________, de 2012. 

 

______________________________________________ 

 (assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante legal) 

(identificação de quem assina e qualificação) 

 

* Para os Representantes de Usuários da assistência social devem-se considerar os dados 

solicitados no inciso IV do artigo 7º, da Resolução CNAS nº04/2012.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo III 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

- Entidades e Organizações de Trabalhadores do SUAS e Organizações de Usuários -  

(a que se refere a alínea c do inciso II, alínea b do inciso III do art. 7º da Resolução CNAS nº04/2012) 

 

1. Entidade/Organização: ..................................................................................................... 

2. Presidente:...................................................................................................... 

3. As atividades referem-se ao período de                a               . 

 

  

OBSERVAÇÕES:  

1) Para entidades e organizações que representam os trabalhadores da assistência social 

descrever as atividades conforme art. 2º da Resolução CNAS nº 23/2006. 

2) Para as organizações de usuários descreverem as atividades conforme § 2º do art. 1º da 

Resolução CNAS nº 24/2006.  

 

4. Informações complementares. 

 

 

 

___________, __ de ________ de 2012. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

 (assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante legal) 

(identificação de quem assina e qualificação) 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo IV  

DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE EXISTÊNCIA E ATUAÇÃO 

- Representantes de Usuários - 

(a que se refere a alínea a do inciso IV do art. 7º da Resolução CNAS nº04/2012) 

 

DECLARO, para os devidos fins, que o/a (nome do grupo, associação, movimento social, fórum, 

rede ou outras denominações de representação de usuário da política de assistência social) 

.........., com sede (endereço) ..........., na cidade de (nome do Município) ............., Estado (UF) 

......., exerce suas atividades de assistência social cumprindo regularmente as suas finalidades há 

mais de dois anos,  desde (data de início das atividades) ..................., sendo seus representantes 

legitimados, com fundamento nas definições da Resolução CNAS nº 04/2012 e documentos 

constitutivos ou relatório de reunião, pelo período de mandato de...../...../.....  à ..../...../.....,  

composto pelos seguintes membros: 

 

Representante 1: 

Nome completo: ............................................................................................. 

N.º do RG: ..........................., Órgão expedidor: ......................,  

CPF: .............................. 

Endereço Residencial: ..................................................................................... 

 

Representante 2: 

Nome completo: ............................................................................................. 

N.º do RG: ..........................., Órgão expedidor: ......................, 

CPF: .............................. 

Endereço Residencial: ...................................................................................... 

 

Representante 3: 

Nome completo: ............................................................................................. 

N.º do RG: ..........................., Órgão expedidor: ......................, 

CPF: .............................. 

Endereço Residencial: ...................................................................................... 

 

 

 

____________________________________________ 

(identificação de quem assina e qualificação) 

Assinatura do (a) Presidente do Conselho Municipal/ Estadual/Distrito Federal ou órgão gestor da 

assistência social de âmbito municipal, estadual ou do Distrito Federal ou coordenador de CRAS 

ou CREAS  

 



 

 

Anexo V  

FORMULÁRIO DE DESIGNAÇÃO 

(a que se refere a alínea e do inciso I, alínea i do inciso II, alínea i do inciso III, alínea d do inciso IV do art. 7º 

da Resolução CNAS nº04/2012) 

 

 

À Comissão Eleitoral, 

 

Conforme disposto da Resolução CNAS nº 04/2012 venho designar o(a) senhor(a) 

_________________________________________________________, para representação desta 

entidade/organização/ representante de usuários postulante à participação no processo eleitoral 

para a gestão 2012/2014, na condição de habilitar para designar candidata. 

 

Declaro que a designada participa das atividades desta entidade/organização enquanto 

____________________________________________________________. 

 

Para os candidatos enquanto representantes de usuários: 

Declaro que a pessoa designada participa do grupo/movimento/fórum enquanto 

_____________________. 

 

Representante: 

Nome completo: ............................................................................................. 

Nº do RG: ..........................., Órgão expedidor: ......................,  

CPF: .............................. 

Titulo de Eleitor: ............................................................................................ 

Endereço Residencial: ..................................................................................... 

Telefone: (  ) _________________ 

Email: ______________________ 

 

____________________________________________ 

(identificação de quem assina e qualificação) 

Assinatura do representante legal  

_________________________________ 

Assinatura da pessoa designada 



 

 

Anexo VI 

CALENDÁRIO DO PROCESSO ELEITORAL CNAS – Gestão 2012-2014 

 

DATA ATIVIDADE 

Até 09 de abril  

 

Prazo para apresentar pedido de habilitação, juntamente com a 

documentação exigida na Resolução CNAS nº 04/2012 perante a Comissão 

Eleitoral para entidades eleitoras ou eleitoras e habilitadas para designar 

candidatas. 

18 de abril  

 

Prazo final para análise dos pedidos de habilitação para entidades eleitoras 

ou eleitoras e habilitadas para designar candidatas. 

20 de abril  

 

Publicação no DOU da relação de representantes ou organizações de 

usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos 

trabalhadores do SUAS habilitados.  

27 de abril  

 

Prazo final para ingressar com recurso junto à Subcomissão de Recurso. 

03 de maio  

 

Prazo final para julgamento de recursos apresentados. 

04 de maio 

 

Prazo final para publicação no DOU do Ato de Homologação da relação de 

representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de 

assistência social, e dos trabalhadores do setor, candidatas ao pleito como 

eleitoras e habilitadas para designar candidatos, e os resultados do 

julgamento de recurso. 

10 de maio  Assembleia de Eleição. 

Até 15 de maio Publicação dos resultados das eleições dos representantes da sociedade civil 

no CNAS. 

Até 11 de junho Prazo final para publicação da nomeação dos conselheiros conforme Decreto 

5.003/2004. 

11 de junho  Posse dos Conselheiros (as) do CNAS para gestão 2012/2014.  
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Anexo VII 

ORIENTAÇÕES PARA HABILITAÇÃO AO PROCESSO ELEITORAL DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 GESTÃO 2012/2014. 

Este documento visa facilitar o entendimento das exigências para a participação no processo eleitoral, atendendo às contribuições recebidas na Consulta Pública 

realizada pelo CNAS para contribuições ao processo de escolha dos representantes da sociedade civil neste conselho. 

SEGMENTO 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO  
Documentos a serem apresentados para habilitação  

Documentos a serem 

apresentados para 

habilitação: pessoa física 

a ser eleita 

Artigos 

importantes 

da Resolução 

a serem 

consultados  

REPRESENTANTES 

DE USUÁRIOS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CANDIDATA 

 

1. declaração de reconhecimento de existência e atuação, 

expedida pelos conselhos ou órgão gestor  da assistência 

social municipal, estadual ou do Distrito Federal, 

podendo ser o secretário/a, coordenador de CRAS ou 

CREAS, conforme Anexo IV desta Resolução.  

2. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante 

legal da entidade ou organização ou um de seus 

representantes legais e pelo candidato(a) designado(a) no 

qual esteja indicada sua condição de designar 

candidato(a) e por qual segmento. 

 

Observação: Em havendo impedimento da pessoa física, 

previamente habilitada a participar enquanto candidata, de 

comparecer à Assembleia de Eleição, a entidade ou 

organização poderá apresentar à Comissão Eleitoral 

pedido de habilitação do seu novo candidato, até as 18h 

1.formulário de designação 

da pessoa física a ser eleita 

na Assembleia de Eleição, 

comprovando sua 

vinculação com este grupo, 

movimento ou fórum, 

conforme Anexo V desta 

Resolução. 

2. cópia da Carteira de 

Identidade, CPF, Titulo de 

Eleitor, comprovante de 

residência da pessoa física 

a ser eleita. 

 

5º; 6º; 7º; 9º; 

11; 14; 18. 
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SEGMENTO 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO  
Documentos a serem apresentados para habilitação  

Documentos a serem 

apresentados para 

habilitação: pessoa física 

a ser eleita 

Artigos 

importantes 

da Resolução 

a serem 

consultados  

do dia 9 de maio de 2012, no Conselho Nacional de 

Assistência Social, conforme endereço mencionado no 

art.9º. 

ELEITORA 

 

1. requerimento de habilitação, conforme Anexo I 

desta Resolução, devidamente assinado pelo 

representante legal da entidade ou organização ou um de 

seus representantes legais, no qual esteja indicada sua 

condição eleitora e por qual segmento.  

Encaminhar formulário de 

designação da pessoa física 

que a representará 

enquanto eleitora, 

conforme Anexo V. 

5º; 6º; 8º; 9º; 

11; 14. 

ORGANIZAÇÕES DE 

USUÁRIOS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CANDIDATA 1. cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual 

diretoria, registrada em cartório; 

2. relatórios de atividades, conforme Anexo III desta 

Resolução, referentes aos últimos seis meses, documento 

original, devidamente assinado pelo representante legal; 

3. declaração de funcionamento assinado pelo 

representante legal da entidade ou organização, conforme 

Anexo II desta Resolução;  

4.  cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou 

organização (atos constitutivos), em vigor e registrado 

em cartório; 

5. cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

6.  requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante 

1.formulário de designação 

da pessoa física a participar 

enquanto candidata 

conforme Anexo V desta 

Resolução. 

2.cópia da Carteira de 

Identidade, CPF, Titulo de 

Eleitor, comprovante de 

residência da pessoa física 

que a representará. 

 

5º; 6º; 7º; 9º; 

11; 14; 18. 
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SEGMENTO 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO  
Documentos a serem apresentados para habilitação  

Documentos a serem 

apresentados para 

habilitação: pessoa física 

a ser eleita 

Artigos 

importantes 

da Resolução 

a serem 

consultados  

legal da entidade ou organização ou um de seus 

representantes legais, e pelo candidato(a) designado(a) 

no qual esteja indicada sua condição de designar 

candidato(a) e por qual segmento; 

7.  endereço completo, telefone, fax, e-mail da 

organização, pessoa de referência e outras informações 

importantes para contato em tempo hábil, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

 

ELEITORA 

 

 

1. cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual 

diretoria, registrada em cartório; 

2. cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou 

organização (atos constitutivos), em vigor e registrado 

em cartório; 

3. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante 

legal da entidade ou organização, ou um de seus 

representantes legais, no qual esteja indicada sua 

condição de designar eleitor(a) e por qual segmento; 

4. endereço completo, telefone, fax, e-mail da 

organização, pessoa de referência e outras informações 

importantes para contato em tempo hábil, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

 

Encaminhar formulário de 

designação da pessoa 

física que a representará 

enquanto eleitora, 

conforme Anexo V. 

5º; 6º; 8º; 9º; 

11; 14. 
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SEGMENTO 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO  
Documentos a serem apresentados para habilitação  

Documentos a serem 

apresentados para 

habilitação: pessoa física 

a ser eleita 

Artigos 

importantes 

da Resolução 

a serem 

consultados  

ENTIDADES E 

ORGANIZAÇÕES DE 

ASSISTÊNCIA 

CANDIDATA 

 

1. cópia autenticada do documento de inscrição nos 

respectivos conselhos de assistência social do município 

onde atua ou do Distrito Federal, conforme Resolução 

CNAS nº16/2010; 

2. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante legal 

da entidade ou organização, ou um de seus representantes 

legais, e pela pessoa física designada no qual esteja 

indicada sua condição de designar candidato(a) e por qual 

segmento; 

3. endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou 

organização, pessoa de referência e outras informações 

importantes para contato em tempo hábil, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

1.formulário de designação 

da pessoa física a participar 

enquanto candidata 

conforme Anexo V desta 

Resolução. 

2.cópia da Carteira de 

Identidade, CPF, Titulo de 

Eleitor, comprovante de 

residência da pessoa física 

a ser eleita. 

5º; 6º; 7º; 9º; 

11; 14; 18. 

 

ELEITORA 

1. cópia autenticada do documento de inscrição no 

conselho de assistência social do município onde atua ou 

do Distrito Federal, conforme Resolução CNAS 

nº16/2010; 

2.  requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante 

legal da entidade ou organização ou um de seus 

representantes legais, no qual esteja indicada sua 

condição de eleitora e por qual segmento; 

1. Encaminhar formulário 

de designação da pessoa 

física que a representará 

enquanto eleitora, assinado 

pelo seu representante 

legal, conforme artigo 5º 

desta Resolução, até a 

instalação da Assembléia 

de Eleição, no dia 10 de 

5º; 6º; 8º; 9º; 

11; 14. 
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SEGMENTO 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO  
Documentos a serem apresentados para habilitação  

Documentos a serem 

apresentados para 

habilitação: pessoa física 

a ser eleita 

Artigos 

importantes 

da Resolução 

a serem 

consultados  

3.  endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade 

ou organização, pessoa de referência e outras 

informações importantes para contato em tempo hábil, 

conforme Anexo I desta Resolução. 

maio de 2012.   

 

ENTIDADES E 

ORGANIZAÇÕES DE 

TRABALHADORES DO 

SUAS 

CANDIDATA 1. cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual 

diretoria, registrada em cartório; 

2. declaração de funcionamento, conforme Anexo II desta 

Resolução, assinado pelo representante legal da entidade 

ou organização, conforme modelo;  

3. relatório de atividades, conforme Anexo III desta 

Resolução, referente aos dois anos, assinado pelo 

representante legal; 

4. cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou 

organização  

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório; 

5. cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

6. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante legal 

da entidade ou organização, ou um de seus representantes 

legais e pessoa física designada, no qual esteja indicada 

sua condição de designar candidato(a) e por qual 

segmento; 

1.formulário de designação 

da pessoa física que 

participará enquanto 

candidata, conforme 

Anexo V desta Resolução. 

2.cópia da Carteira de 

Identidade, CPF, Titulo de 

Eleitor, comprovante de 

residência da pessoa física 

a ser eleita. 

 

5º; 6º; 7º; 9º; 

11; 14; 18. 
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SEGMENTO 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO  
Documentos a serem apresentados para habilitação  

Documentos a serem 

apresentados para 

habilitação: pessoa física 

a ser eleita 

Artigos 

importantes 

da Resolução 

a serem 

consultados  

7.  endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou 

organização, pessoa de referência e outras informações 

importantes para contato em tempo hábil, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

 

ELEITORA 

1. cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual 

diretoria, registrada em cartório; 

2.  cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou 

organização (atos constitutivos), em vigor e registrado 

em cartório; 

3. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução, devidamente assinado pelo representante 

legal da entidade ou organização ou um de seus 

representantes legais no qual esteja indicada sua 

condição de eleitora e por qual segmento; 

4. endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou 

organização, pessoa de referência e outras informações 

importantes para contato em tempo hábil, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

1. Encaminhar formulário 

de designação da pessoa 

física que a representará 

enquanto eleitora, 

conforme Anexo V. 

 

5º; 6º; 8º; 9º; 

11; 14. 

 

 


